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DECRETO Nº 2.308/2023 
 

 
Dispõe sobre a licitação pelo critério de julgamento 
por menor preço ou maior desconto, na forma 
eletrônica, para a contratação de bens, serviços e 
obras, no âmbito do Poder Executivo Municipal. 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARUNA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e de acordo com o artigo 61, inciso I, alíneas “a” e “o” da Lei 
Orgânica do Município; 
 

TITULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Capítulo I 
Objeto e âmbito de aplicação 

 
Art. 1º. Este Decreto tem por finalidade, regulamentar a licitação pelo critério 

de julgamento por menor preço ou maior desconto, na forma eletrônica, para a 
contratação de bens, serviços e obras, no âmbito do Poder Executivo de Araruna-
PR, na Administração Pública Municipal direta e, quando houver, na administração 
autárquica e fundacional. 
 
 Parágrafo Único. Será admitida, excepcionalmente, mediante prévia 
justificativa da autoridade competente, a utilização da forma presencial nas licitações 
de que trata este Decreto, desde que fique comprovada a inviabilidade técnica ou a 
desvantagem para a Administração na realização da forma eletrônica, devendo-se 
observar o disposto nos §§ 2º e 5º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 
e o disposto no Decreto X.XXX/2023. 
 
 Art. 2º. Quando a licitação for realizada com recursos de outros Entes da 
Federação, aplicar-se-ão, no que couber, as regras e os procedimentos previstos em 
regulamento específico do Concedente do recurso. 
 

Capítulo II 
Adoção e modalidades 

 
Art. 3º. O critério de julgamento de menor preço ou maior desconto será 

adotado quando o estudo técnico preliminar demonstrar que a avaliação e a 
ponderação da qualidade técnica das propostas que excederem os requisitos 
mínimos das especificações não forem relevantes aos fins pretendidos pela 
Administração. 
 
 Art. 4º. O critério de julgamento de menor preço ou maior desconto será 
adotado: 
 I – Na modalidade pregão, obrigatoriamente; 
 II – Na modalidade concorrência, observado o art. 3º; 
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III – na fase competitiva da modalidade diálogo competitivo, quando for 

entendido como o mais adequado à solução identificada na fase de diálogo. 
 

Capítulo III 
Dos lances 

 
 Art. 5º. Para fins do disposto neste Decreto, consideram-se lances 
intermediários: 
 I - Lances iguais ou superiores ao menor já ofertado, quando adotado o 
critério de julgamento de menor preço; e 
 II - Lances iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando adotado o critério 
de julgamento de maior desconto. 
 

Capítulo IV  
Vedações 

 
 Art. 6º. Deverá ser observado o disposto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, 
em relação à vedação de participar do procedimento de licitação de que trata este 
Decreto. 
 

TÍTULO II 
DOS PROCEDIMENTOS 

Capítulo I 
Forma de realização 

 
 Art. 7º. A licitação será realizada à distância e em sessão pública, por meio 
do Sistema BNC disponível no endereço eletrônico www.bnc.org.br. 
 § 1º. Deverão ser observados os procedimentos estabelecidos no manual 
técnico operacional para acesso ao sistema e operacionalização, disponível em 
www.bnc.org.br.. 
 § 2º. Para fins do disposto no art. 2º, o sistema utilizado pelo Município é 
integrado à Plataforma do Governo Federal e ao PNCP. 
 § 3º. Em conformidade com o art. §1º do 175 da Lei nº 14.133, de 2021, o 
sistema utilizado pelo Município possui integração com o Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP). 
 

Capítulo II  
Fases 

 
 Art. 8º. A realização da licitação pelo critério do menor preço ou maior 
desconto observará as seguintes fases sucessivas: 
 I - Preparatória; 
 II - Divulgação do edital de licitação; 
 III - apresentação de propostas e lances;  

IV - Julgamento; 
V - Habilitação;  
VI - Recursal; e 
VII - homologação. 
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Capítulo III 
Parâmetros do critério de julgamento 

 
 Art. 9º. O critério de julgamento por menor preço ou maior desconto 
considerará o menor dispêndio para a Administração, atendidos os parâmetros 
mínimos de qualidade definidos no edital de licitação. 
 
 Art. 10. O julgamento por maior desconto terá como referência o preço global 
fixado no edital de licitação ou tabela de preços praticada no mercado, e o desconto 
será estendido aos eventuais termos aditivos. 
 

TÍTULO III 
DA CONDUÇÃO DO PROCESSO 

 
Capítulo Único 

Do Pregoeiro e da comissão de contratação 
 
 Art. 11. - A licitação será conduzida: 

I – Quando se tratar de bens e Serviços Comuns definidos pela Lei Federal n° 
14.133/2021 pelo Pregoeiro e equipe de apoio; 

II – Quando se tratar de bens e Serviços especiais, definidos pela Lei Federal 
n° 14.133/2021, pela Comissão de Contratação. 

III – Quando se tratar de bens e Serviços Comuns definidos pela Lei Federal 
n° 14.133/2021 em que não se aplicar o pregão, pelo Agente de Contratação. 
 

TÍTULO IV 
DA FASE PREPARATÓRIA 

 
Capítulo I  

Orientações gerais 
 

Art. 12. A fase preparatória do processo licitatório será objeto de 
regulamentação específica, que disporá sobre os atos de planejamento das 
licitações e contratações. 
 

Capítulo II 
Do licitante 

 
Art. 13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação, na forma 

eletrônica: 
I - Credenciar-se previamente no sistema eletrônico BNC disponível no 

endereço eletrônico www.bnc.org.br. 
II - Remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, a proposta 

com o preço ou o desconto, até a data e hora marcadas para abertura da sessão; 
III - responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
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provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

IV - Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 
licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão; e 

V - Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato 
bloqueio de acesso. 
 

TÍTULO V 
DA FASE DA DIVULGAÇÃO DO EDITAL DE LICITAÇÃO 

 
Capítulo I  

Divulgação 
 

Art. 14. A fase externa da licitação, na forma eletrônica, será iniciada com a 
convocação dos interessados por meio da publicação: 

I - Do inteiro teor do edital de licitação e de seus anexos no: 
a) Portal nacional de contratações públicas (PNCP); 
b) Portal de transparência do Município, disponível em 

http://www.araruna.pr.gov.br/, portal da transparência, aba licitações. 
II - De extrato do edital no: 
a) Em Diário Oficial do Município; 

 
 Parágrafo Único. Faculta ainda a administração, a divulgação direta aos 
interessados devidamente cadastrados. 
 

Capítulo II  
Modificação do edital de licitação 

 
 Art. 15. Eventuais modificações no edital de licitação implicarão nova 
divulgação na mesma forma de sua divulgação inicial, além do cumprimento dos 
mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto se, inquestionavelmente, 
a alteração não comprometer a formulação das propostas, resguardado o tratamento 
isonômico aos licitantes. 
 

Capítulo III 
Esclarecimentos e impugnações 

 
 Art. 16. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação 
por irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo 
encaminhar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura da sessão 
pública, por meio eletrônico, na forma prevista no edital de licitação. 
 § 1º. O pregoeiro ou a comissão de contratação, conforme o caso, responderá 
aos pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação no prazo de até três dias úteis 
contado da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração do edital de licitação e dos anexos. 
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 § 2º. A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão 
medida excepcional que deverá ser motivada nos autos do processo de licitação. 
 § 3º. Acolhida a impugnação contra o edital de licitação, será definida e 
publicada nova data para realização do certame, observados os prazos fixados no 
art. 17. 

§ 4º. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão 
divulgadas em sítio eletrônico oficial do órgão ou da entidade promotora da licitação 
e no sistema, dentro do prazo estabelecido no § 1º, e vincularão os participantes e a 
Administração. 
 

TÍTULO VI 
DA FASE DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E LANCES 

 
Capítulo I  

Prazo 
 

Art. 17. Os prazos mínimos para a apresentação das propostas e lances, 
contados a partir do 1º do útil subsequente à data de divulgação do edital de 
licitação, são de: 

I – para aquisição de bens: 
a) 8 (oito) dias úteis, quando adotado os critérios de julgamento de menor 

preço ou de maior desconto; 
b) 15 (quinze) dias úteis, nas hipóteses não abrangidas pela alínea “a” deste 

inciso; 
II - No caso de serviços e obras: 
a) 10 (dez) dias úteis, no caso de serviços comuns e de obras e serviços 

comuns de engenharia; 
b) 25 (vinte e cinco) dias úteis, no caso de serviços especiais e de obras e 

serviços especiais de engenharia; 
c) 60 (sessenta) dias úteis, quando o regime de execução for de contratação 

integrada;  
d) 35 (trinta e cinco) dias úteis, quando o regime de execução for o de 

contratação semi-integrada ou nas hipóteses não abrangidas pelas alíneas “a”, “b” e 
“c” deste inciso. 

Parágrafo único. A contagem do prazo inicia-se a partir da divulgação nos 
locais oficiais previstos no artigo 14 e, em caso de disponibilização em datas 
diferentes, considerar-se-á para fins de contagem, a última data. 
 

Capítulo II  
Apresentação da proposta 

 
 Art. 18. Após a divulgação do edital de licitação, os licitantes encaminharão, 
exclusivamente por meio do sistema, a proposta com o preço ou o percentual de 
desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
 § 1º. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases referidas nos 
incisos III e IV do art. 8º, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo 
estabelecidos no caput, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta 
com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e 
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no § 1º do art. 39. 
 § 2º. O licitante declarará, em campo próprio do sistema, sem prejuízo da 
exigência de outras declarações previstas em legislação específica e na Lei nº 
14.133/2021, o cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de 
sua proposta com as exigências do edital de licitação, bem como, a apresentação de 
declaração nos termos do artigo 63 § 1º da lei 14.133/2021 e demais requisitos 
previstos no edital. 
 § 3º. A falsidade da declaração de que trata o § 2º sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133/2021. 

§ 4º. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese do § 
1º, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura 
da sessão pública. 

§ 5º. Na etapa de que trata o caput e o § 1º, não haverá ordem de 
classificação, o que ocorrerá somente após os procedimentos de que trata o Título 
VII. 
 
 Art. 19. Quando do cadastramento da proposta, na forma estabelecida no art. 
18, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de 
desconto final máximo e obedecerá às seguintes regras: 

I - A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 
relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

II - Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 
mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o inciso I. 

§ 1º. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo de que 
trata o caput poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo 
vedado: 

I - Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por menor preço; e 

II - Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

§ 2º. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo 
parametrizado na forma do caput possuirá caráter sigiloso para os demais 
fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
 

TÍTULO VII 
DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DA FASE DE ENVIO DE LANCES 

 
Capítulo I  

Horário de abertura 
 
 Art. 20. A partir do horário previsto no edital de licitação, a sessão pública 
será aberta automaticamente pelo sistema. 

§ 1º. A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na 
fase de julgamento, de que trata o Capítulo VIII, em relação à proposta melhor 
classificada. 

§ 2º. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre 
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o pregoeiro ou a comissão de contratação, conforme o caso, e os licitantes, vedada 
outra forma de comunicação. 
 

Capítulo II 
Início da fase competitiva 

 
 Art. 21. Iniciada a fase competitiva, observado o modo de disputa adotado no 
edital, nos termos do disposto no art. 22, os licitantes poderão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

§ 1º. O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do 
valor consignado no registro. 

§ 2º. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de 
desconto ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, o 
intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta. 

§ 3º. Observado o § 2º, o licitante poderá, uma única vez, excluir seu último 
lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na 
hipótese de lance inconsistente ou inexequível, nos termos dos arts. 33 e 34. 

§ 4º. O Pregoeiro ou a comissão de contratação poderá, durante a disputa, 
como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance que possa comprometer, 
restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo licitatório, mediante 
comunicação eletrônica automática via sistema. 

§ 5º. Eventual exclusão de proposta do licitante, de que trata o § 4º, implica a 
retirada do licitante do certame, sem prejuízo do direito de defesa. 

§ 6º. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do melhor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 

Capítulo III 
Modos de disputa 

 
 Art. 22. Serão adotados para o envio de lances os seguintes modos de 
disputa: 

I - Aberto: os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações, conforme o critério de julgamento adotado no edital de licitação;  

II - Aberto e fechado: os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 
com lance final fechado, conforme o critério de julgamento adotado no edital de 
licitação; ou 

III - fechado e aberto: serão classificados para a etapa da disputa aberta, com 
a apresentação de lances públicos e sucessivos, o licitante que apresentou a 
proposta de menor preço ou maior percentual desconto e os das propostas até 10% 
(dez por cento) superiores ou inferiores àquela, conforme o critério de julgamento 
adotado. 

§ 1º. Quando da opção por um dos modos de disputa estabelecidos nos 
incisos I a III do caput, o edital preverá intervalo mínimo de diferença de valores ou 
de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

§ 2º. Os lances serão ordenados pelo sistema e divulgados da seguinte 
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forma: 

I - Ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor 
preço; ou 

II - Ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior 
desconto. 
 

Capítulo IV 
Modo de disputa aberto 

 
 Art. 23. No modo de disputa aberto, de que trata o inciso I do caput do art. 22, 
a etapa de envio de lances durará dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração desta etapa. 

§ 1º. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o 
caput, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 
lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances 
intermediários. 

§ 2º. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no caput 
e no § 1º, a etapa será encerrada automaticamente, e o sistema ordenará e 
divulgará os lances conforme disposto no § 2º do art. 22. 

§ 3º. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro 
auxiliado pela equipe de apoio ou a comissão de contratação, em cada caso, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, nos termos estabelecidos no edital de licitação, 
para a definição das demais colocações. 

§ 4º. Após o reinício previsto no § 3º, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 

§ 5º. Encerrada a etapa de que trata o § 4º, o sistema ordenará e divulgará os 
lances conforme disposto no § 2º do art. 22. 
 

Capítulo V 
Modo de disputa aberto e fechado 

 
 Art. 24. No modo de disputa aberto e fechado, de que trata o inciso II do caput 
do art. 22, a etapa de envio de lances terá duração de quinze minutos. 

§ 1º. Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso de 
fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, 
aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada. 

§ 2º. Após a etapa de que trata o § 1º, o sistema abrirá a oportunidade para 
que o autor da oferta de valor mais baixo ou de maior percentual de desconto e os 
autores das ofertas subsequentes com valores ou percentuais até dez por cento 
superiores ou inferiores àquela, conforme o critério adotado, possam ofertar um 
lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 

§ 3º. No procedimento de que trata o § 2º, o licitante poderá optar por manter 
o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

§ 4º. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o § 
2º, os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o 
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máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que 
será sigiloso até o encerramento do prazo, observado o disposto no § 3º. 

§ 5º. Encerrados os prazos estabelecidos nos §§ 2º e 4º, o sistema ordenará 
e divulgará os lances conforme disposto no § 2º do art. 22. 
 

Capítulo VI 
Modo de disputa fechado e aberto 

 
 Art. 25. No modo de disputa fechado e aberto, de que trata o inciso III do 
caput do art. 22, somente serão classificados automaticamente pelo sistema, para a 
etapa da disputa aberta, na forma disposta no art. 23, com a apresentação de lances, 
o licitante que apresentou a proposta de menor preço ou maior percentual de 
desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores ou inferiores 
àquela, conforme o critério de julgamento adotado. 

§ 1º. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no 
caput, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, 
consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos, na forma disposta 
no art. 23. 

§ 2º. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro 
auxiliado pela equipe de apoio ou a comissão de contratação, conforme a 
modalidade licitatória, poderá admitir o reinício da disputa aberta, nos termos 
estabelecidos no edital de licitação, para a definição das demais colocações. 

§ 3º. Após o reinício previsto no § 2º, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários, podendo optar por manter o seu último lance. 

§ 4º. Encerrada a etapa de que trata o § 3º, o sistema ordenará e divulgará os 
lances conforme disposto no § 2º do art. 22. 
 

Capítulo VII 
Desconexão do sistema na etapa de lances 

 
 Art. 26. Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da 
etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, 
os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
 
 Art. 27. Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior 
a dez minutos para o órgão ou a entidade promotora da licitação, a sessão pública 
será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a 
comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 

Capítulo VIII 
Critérios de desempate 

 
 Art. 28. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados 
os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 

§ 1º. Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances após 
o início da fase competitiva, aplicam-se os critérios de desempate de que trata o 
caput. 

B1 ditaisECorreio do Cidadão
QUINTA-FEIRA
21 de Dezembro de 2023 - 
Edição nº 3309



QUINTA-FEIRA
21 de Dezembro de 2023 - Edição nº 3309Editais2 Correio do Cidadão

 

 
MUNICIPIO DE ARARUNA 

ESTADO DO PARANÁ 
Rua Prefeito Hermes de Campos Teixeira, nº 390, CNPJ 75.359.760/0001-99 

 
§ 2º. Nos termos do § 2º do art. 60 da Lei 14.133/2021, as regras previstas 

neste artigo não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 

TÍTULO VIII 
DA FASE DO JULGAMENTO 

 
Capítulo I 

Verificação da conformidade da proposta 
 
 Art. 29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro 
ou a comissão de contratação, conforme o caso, realizará a verificação da 
conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto estipulado e, observado o disposto nos arts. 33 e 34, à compatibilidade do 
preço ou maior desconto final em relação ao estimado para a contratação, conforme 
definido no edital.  

§ 1º. Quando previsto no edital, será realizado, em relação ao licitante 
provisoriamente vencedor, a análise e avaliação da conformidade da proposta, 
mediante homologação de amostras, exame de conformidade e prova de conceito, 
entre outros testes de interesse da Administração, de modo a comprovar sua 
aderência às especificações definidas no termo de referência ou no projeto básico. 

§ 2º. O edital de licitação deverá estabelecer prazo de, no mínimo, duas 
horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do Pregoeiro ou da 
comissão de contratação, quando for o caso, no sistema, para envio da proposta e, se 
necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance ofertado. 

§ 3º. A prorrogação de que trata o § 2º, poderá ocorrer nas seguintes 
situações: 

I - Por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo Pregoeiro ou 
pela comissão de contratação; ou 

II - De ofício, a critério do Pregoeiro ou da comissão de contratação, quando 
constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos 
exigidos no edital para a verificação de conformidade de que trata o caput. 
 
 Art. 30. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer no preço 
máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro ou a 
comissão de contratação, conforme o caso, poderá negociar condições mais 
vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

§ 1º. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

§ 2º. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou 
inferior ao desconto definido para a contratação, a negociação poderá ser feita com 
os demais licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a 
ordem de classificação estabelecida no § 2º do art. 22, ou, em caso de propostas 
intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de desempate definidos no 
art. 28. 

§ 3º. Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata 
da sessão pública, devendo esta ser anexada aos autos do processo de 
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contratação. 

§ 4º. Observado o prazo de que trata o § 2º do art. 29, o pregoeiro ou a 
comissão de contratação, conforme o caso, deverá solicitar, no sistema, o envio da 
proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último 
lance ofertado após a negociação. 
 
 Art. 31. No caso de licitações em que o procedimento exija apresentação de 
planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, bem como com 
detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais 
(ES), esta deverá ser encaminhada pelo sistema com os respectivos valores 
readequados à proposta vencedora. 
 

Art. 32. Desde que previsto em edital, caso a proposta do licitante vencedor 
não atenda ao quantitativo total estimado para a contratação, poderá ser convocada 
a quantidade de licitantes necessária para alcançar o total estimado, respeitada a 
ordem de classificação, observado o preço da proposta vencedora. 
 

Capítulo II  
Inexequibilidade da proposta 

 
 Art. 33. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas 
inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por 
cento) do valor orçado pela Administração. 
 

Art. 34. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade 
das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 
Administração. 

Parágrafo único. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só 
será considerada após diligência do Pregoeiro ou da comissão de contratação, 
quando for o caso, que comprove: 

I - Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
II - Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 
Capítulo III 

Encerramento da fase de julgamento 
 
 Art. 35. Encerrada a fase de julgamento, após a verificação de conformidade 
da proposta de que trata o art. 29, o pregoeiro ou a comissão de contratação, 
conforme o caso, verificará a documentação de habilitação do licitante conforme 
disposições do edital de licitação, observado o disposto no título IX. 
 

TÍTULO IX 
DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 
Capítulo I 

Documentação obrigatória 
 
 Art. 36. Para habilitação dos licitantes, serão exigidos os documentos 
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necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o 
objeto da licitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021. 
 Parágrafo Único. O edital ou instrução do procedimento poderá dispensar, 
total ou parcialmente, a documentação de habilitação de que trata o caput, nas 
contratações para entrega imediata, nas contratações em valores inferiores a 1/4 (um 
quarto) do limite para dispensa de licitação de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 
14.133/2021, e nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento até o 
valor de que trata o inciso III do art. 70 da Lei nº 14.133/2021, ressalvado inciso 
XXXIII do caput do art. 7º e o § 3º do art. 195 da Constituição Federal. 
 
 Art. 37. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não 
funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante 
documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 
 
 Art. 38. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, será 
observado o disposto no art. 15 da Lei nº 14.133/2021. 
 

Capítulo II 
Procedimentos de verificação 

 
 Art. 39. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do 
Sistema BNC disponível no endereço eletrônico www.bnc.org.br, quando solicitado 
pelo Pregoeiro, ou comissão de contratação, até a conclusão da fase de habilitação. 
 § 1º. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do 
licitante vencedor. 

§ 2º. Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 
para:  

I - Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 
abertura do certame; e 

II - Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas. 

§ 3º. Na hipótese de que trata o § 2º, os documentos deverão ser 
apresentados em formato digital, via sistema, no prazo definido no edital de licitação, 
após solicitação do Pregoeiro ou da comissão de contratação, quando for o caso, no 
sistema eletrônico, no prazo de, no mínimo, duas horas, prorrogável por igual 
período, nas situações elencadas no § 3º do art. 29. 

§ 4º. A verificação pelo Pregoeiro ou pela comissão de contratação, quando for 
o caso, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

§ 5º. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação 
poderá sanar erros ou falhas, na forma estabelecida no Título XI. 

§ 6º. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 
pregoeiro ou a comissão de contratação, conforme o caso, examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda ao edital de licitação, observado o prazo disposto no § 2º 
do art. 29. 
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§ 7º. Serão disponibilizados para acesso público os documentos de 

habilitação dos licitantes convocados para a apresentação da documentação 
habilitatórias, após concluídos os procedimentos de que trata o § 5º. 

§ 8º. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e 
das empresas de pequeno porte será exigida nos termos do disposto no Decreto 
municipal, regulamento das micros e pequenas empresas, nos moldes da lei federal. 
 

TÍTULO X 
DA INTENÇÃO DE RECORRER E DA FASE RECURSAL 

 
Capítulo único 

Intenção de recorrer e prazo para recurso 
 
 Art. 40. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão 
pública, não inferior a 10 minutos, de forma imediata após o término do julgamento 
das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, 
manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, ficando a autoridade 
superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

§ 1º. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em 
campo próprio no sistema, no prazo de três dias úteis, contados a partir da data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de 
adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 8º, da ata de julgamento. 

§ 2º. Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentar 
suas contrarrazões, no prazo de três dias úteis, contado da data de intimação pessoal 
ou de divulgação da interposição do recurso. 

§ 3º. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 

§ 4º. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que 
não possam ser aproveitados. 
 

TÍTULO XI 
DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
Capítulo I  
Proposta 

 
 Art. 41. O pregoeiro ou a comissão de contratação, conforme o caso, poderá, 
no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a sua 
substância e sua validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação. 
 

Capítulo II  
Documentos de habilitação 

 
 Art. 42. O pregoeiro ou a comissão de contratação, conforme o caso, poderá, 
na análise dos documentos de habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para 
fins de habilitação. 
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Capítulo III  
Realização de diligências 

 
 Art. 43. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 
realização de diligências, com vistas ao saneamento de que tratam os arts. 41 e 42, o 
seu reinício somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no 
mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
 

TÍTULO XII 
DA FASE DE HOMOLOGAÇÃO 

 
Capítulo único 

Adjudicação objeto e homologação do procedimento 
 
 Art. 44. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os 
recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade 
superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento, observado o disposto 
no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

TÍTULO XIII 
DA CONVOCAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO 

 
Capítulo único 

Convocação para a assinatura do termo de contrato ou da ata de registro de 
preços 

 
 Art. 45. Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para 
assinar o termo de contrato ou a ata de registro de preços, ou aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, no prazo estabelecido no edital de licitação, sob pena de 
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133/2021 e em outras legislações aplicáveis.  

§ 1º. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 
período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente 
justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.  

§ 2º. Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato ou a ata 
de registro de preços, ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no 
prazo e nas condições estabelecidas, outro licitante poderá ser convocado, 
respeitada a ordem de classificação, para celebrar a contratação ou a ata de registro 
de preços, ou instrumento equivalente, nas condições propostas pelo licitante 
vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, e 
em outras legislações aplicáveis. 

§ 3º. Caso nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do § 2º, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 
do edital de licitação, poderá: 

I - Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 
ou inferior ao desconto do adjudicatário; 
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II - Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de 
melhor condição. 

§ 4º. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de 
registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda 
da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

§ 5º. A regra do § 4º não se aplicará aos licitantes remanescentes 
convocados na forma do inciso I do § 3º. 
 

TÍTULO XIV  
DA SANÇÃO 

 
Capítulo Único  

Aplicação 
 
 Art. 46. Os licitantes estarão sujeitos às sanções administrativas previstas na 
Lei nº 14.133/2021, e às demais cominações legais, resguardado o direito à ampla 
defesa. 
 

TÍTULO XV 
DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO 

 
Capítulo Único  

Revogação e anulação 
 

Art. 47. A autoridade superior poderá revogar o procedimento licitatório de 
que trata este Decreto por motivo de conveniência e oportunidade, e deverá anular 
por ilegalidade insanável, de ofício ou por provocação de terceiros, assegurada a 
prévia manifestação dos interessados. 

§ 1º. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá 
ser resultante de fato superveniente devidamente comprovado. 

§ 2º. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos 
com vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles 
dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado 
causa. 

§ 3º. Na hipótese da ilegalidade de que trata o caput ser constatada durante a 
execução contratual, aplica-se o disposto no art. 147 da Lei nº 14.133/2021. 
 

TÍTULO XVI  
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Capítulo I 

Do horário oficial no sistema 
 

Art. 48. Os horários estabelecidos no edital de licitação, no aviso e durante a 
sessão pública observarão o horário de Brasília, inclusive para contagem de tempo e 
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registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 
 

Capítulo II 
Dos pareceres jurídicos 

 
Art. 49. Os processos de licitação serão submetidos à apreciação jurídica de 

acordo com o art. 53 da Lei 14.133/2021. 
 
 Art. 50. Também será submetido ao parecer jurídico, quando necessário:  

I – Os recursos e impugnações; 
II – Os aditivos e alterações contratuais; 
III – Os atos de revogação e anulação; 
IV – Outros atos sobre os quais haja fundada dúvida jurídica, a critério do 

pregoeiro ou comissão de contratação. 
 
 Art. 51. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário 

 
Paço Municipal Prefeito Evangelista Dal Santos 
Araruna, 20 de dezembro de 2023. 

 
 
 

Leandro Cesar de Oliveira 
Prefeito 
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DECRETO Nº 2.309/2023 
 

 
Dispõe sobre a licitação pelo critério de julgamento 
por menor preço ou maior desconto, na forma 
presencial, para a contratação de bens, serviços e 
obras, no âmbito do Poder Executivo Municipal. 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARUNA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e de acordo com o artigo 61, inciso I, alíneas “a” e “o” da Lei 
Orgânica do Município; 
 

TÍTULO I  
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Capítulo I 

Objeto e âmbito de aplicação 
 

Art. 1º. Este Decreto tem por finalidade, regulamentar a licitação pelo critério 
de julgamento por menor preço ou maior desconto, na forma presencial, para a 
contratação de bens, serviços e obras, no âmbito do Poder Executivo, na 
Administração Pública Municipal direta e, quando houver, na administração 
autárquica e fundacional. 
 

Capítulo II 
Adoção e modalidades 

 
Art. 2º. A adoção da forma presencial dependerá sempre de prévia 

justificativa da autoridade competente no documento de formalização da demanda 
(DFD), comprovando a inviabilidade técnica ou desvantagem para a Administração 
na realização da forma eletrônica. 

Parágrafo Único. Este Decreto não se aplica quando a licitação for realizada 
com recursos de outros Entes da Federação, devendo ser observando os 
procedimentos previstos em regulamento específico do Concedente do recurso. 
 
 Art. 3º. O critério de julgamento de menor preço ou maior desconto será 
adotado quando o estudo técnico preliminar demonstrar que a avaliação e a 
ponderação da qualidade técnica das propostas que excederem os requisitos 
mínimos das especificações não forem relevantes aos fins pretendidos pela 
Administração. 
 
 Art. 4º. O critério de julgamento de menor preço ou maior desconto será 
adotado: 

I – Na modalidade pregão, obrigatoriamente; 
II – Na modalidade concorrência, observado o art. 3º; 
III – na fase competitiva da modalidade diálogo competitivo, quando for 

entendido como o mais adequado à solução identificada na fase de diálogo. 
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Capítulo III 
Dos lances 

 
 Art. 5º. Para fins do disposto nesta Decreto, consideram-se lances 
intermediários: 

I - Lances iguais ou superiores ao menor já ofertado, quando adotado o 
critério de julgamento de menor preço; e 

II - Lances iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando adotado o critério 
de julgamento de maior desconto. 
 

Capítulo IV  
Vedações 

 
 Art. 6º. Deverá ser observado o disposto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, em 
relação à vedação de participar do procedimento de licitação de que trata este 
Decreto. 
 

TÍTULO II 
DOS PROCEDIMENTOS 

 
Capítulo I 

Forma de realização da sessão 
 
 Art. 7º. A licitação que em que houve justificativa para realização na forma 
presencial será realizada em sala de reuniões equipada com dispositivo para 
gravação de toda a sessão pública em áudio e vídeo e a gravação será juntada aos 
autos do processo licitatório depois de seu encerramento. 
 Parágrafo único. A gravação em áudio e vídeo a que refere este artigo não 
afasta a obrigatoriedade da elaboração da ata de julgamento. 
 

Capítulo II 
Fases 

 
 Art. 8º. A realização da licitação pelo critério do menor preço ou maior 
desconto observará as seguintes fases sucessivas: 

I - Preparatória; 
II - Divulgação do edital de licitação; 
III - apresentação de propostas e lances;  
IV - Julgamento; 
V - Habilitação;  
VI - Recursal; e 
VII - homologação. 

 
Capítulo III 

Parâmetros do critério de julgamento 
 
 Art. 9º. O critério de julgamento por menor preço ou maior desconto 
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considerará o menor dispêndio para a Administração, atendidos os parâmetros 
mínimos de qualidade definidos no edital de licitação. 
 
 Art. 10. O julgamento por maior desconto terá como referência o preço global 
fixado no edital de licitação ou tabela de preços praticada no mercado, e o desconto 
será estendido aos eventuais termos aditivos. 
 

TÍTULO III 
DA CONDUÇÃO DO PROCESSO 

 
Capítulo Único 

Do Pregoeiro e da comissão de contratação 
 
 Art. 11. A licitação será conduzida: 

I – Quando se tratar de bens e Serviços Comuns definidos pela Lei Federal n° 
14.133/2021 pelo Pregoeiro e equipe de apoio; 

II – Quando se tratar de bens e Serviços especiais, definidos pela Lei Federal 
n° 14.133/2021, pela Comissão de Contratação. 

III – Quando se tratar de bens e Serviços Comuns definidos pela Lei Federal 
n° 14.133/2021 em que não se aplicar o pregão, pelo Agente de Contratação. 
 

TÍTULO IV 
DA FASE PREPARATÓRIA 

 
Capítulo I  

Orientações gerais 
 
 Art. 12. A fase preparatória do processo licitatório será objeto de 
regulamentação específica, que disporá sobre os atos de planejamento das 
licitações e contratações. 
 

Capítulo II  
Do licitante 

 
 Art. 13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação, na forma 
presencial: 

I – Protocolar, no prazo e local previsto no instrumento convocatório, as 
documentações obrigatórias previstas no edital do certame, incluindo mais não se 
limitando à: 

a) Declaração de cumprimento dos requisitos para a habilitação e a 
conformidade de sua proposta com as exigências do edital de licitação; 

b) Documentos comprobatórios de enquadramento como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, quando for o caso; 

c) Proposta; 
d) Documentos exigidos para Credenciamento. 
II – O Credenciado deverá estar no local e horário estabelecido no edital para 

participação na sessão pública do certame, sob pena de, não comparecendo ou se 
ausentando da sessão, precluir seu direito de lance, intenção de recursos e 
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manifestações em geral em atos que ocorrem na sessão. 

III - responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante; 

IV – Informar para fins de comunicação pessoal oficial, um e-mail em que 
tenha uso constante, sendo tal endereço eletrônico o único meio oficial utilizado pelo 
Município para fins de comunicações processuais de quaisquer naturezas, inclusive 
impugnações, recursos e esclarecimentos, contando-se os prazos a partir do 
primeiro dia útil a contar do envio. 
 

TÍTULO V 
DA FASE DA DIVULGAÇÃO DO EDITAL DE LICITAÇÃO 

 
Capítulo I 

Divulgação 
 
 Art. 14. A fase externa da licitação, na forma presencial, será iniciada com a 
convocação dos interessados por meio da publicação:  

I - Do inteiro teor do edital de licitação e de seus anexos no: 
a) Portal nacional de contratações públicas (PNCP); 
b) Portal de transparência do Município, disponível em 

www.araruna.pr.gov.br/ e https://araruna.eloweb.net/portaltransparencia/1/licitacoes; 
II - De extrato do edital:  
a) Em Diário Oficial do Município; 

 
Capítulo II 

Modificação do edital de licitação 
 
 Art. 15. Eventuais modificações no edital de licitação implicarão nova 
divulgação na mesma forma de sua divulgação inicial, além do cumprimento dos 
mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto se, inquestionavelmente, 
a alteração não comprometer a formulação das propostas, resguardado o tratamento 
isonômico aos licitantes. 
 

Capítulo III 
Esclarecimentos e impugnações 

 
Art. 16. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação 

por irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo 
encaminhar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura da sessão 
pública, através de endereço eletrônico, na forma prevista no edital de licitação. 

§ 1º. O pregoeiro ou a comissão de contratação, conforme o caso, responderá 
aos pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação no prazo de até três dias úteis 
contado da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração do edital de licitação e dos anexos. 

§ 2º. A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão 
medida excepcional que deverá ser motivada nos autos do processo de licitação. 
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§ 3º. Acolhida a impugnação contra o edital de licitação, será definida e 

publicada nova data para realização do certame, observados os prazos fixados no 
art. 17. 

§ 4º. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão 
divulgadas em sítio eletrônico oficial do órgão ou da entidade promotora da licitação, 
dentro do prazo estabelecido no § 1º, e vincularão os participantes e a 
Administração. 
 

TÍTULO VI 
DA FASE DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E LANCES 

 
Capítulo I  

Prazo 
 

Art. 17. Os prazos mínimos para a apresentação das propostas e lances, 
contados a partir do 1º do útil subsequente à data de divulgação do edital de 
licitação são de: 

I – para aquisição de bens: 
a) 8 (oito) dias úteis, quando adotado os critérios de julgamento de menor 

preço ou de maior desconto;  
b) 15 (quinze) dias úteis, nas hipóteses não abrangidas pela alínea “a” deste 

inciso; 
II - No caso de serviços e obras: 
a) 10 (dez) dias úteis, no caso de serviços comuns e de obras e serviços 

comuns de engenharia; 
b) 25 (vinte e cinco) dias úteis, no caso de serviços especiais e de obras e 

serviços especiais de engenharia; 
c) 60 (sessenta) dias úteis, quando o regime de execução for de contratação 

integrada; 
d) 35 (trinta e cinco) dias úteis, quando o regime de execução for o de 

contratação semi-integrada ou nas hipóteses não abrangidas pelas alíneas “a”, “b” e 
“c” deste inciso. 

Parágrafo único. A contagem do prazo inicia-se a partir da divulgação nos 
locais oficiais previstos no artigo 14 e, em caso de disponibilização em datas 
diferentes, considerar-se-á para fins de contagem, a última data. 
 

Capítulo II 
Apresentação da proposta 

 
 Art. 18. A proposta com o preço ou o percentual de desconto será 
protocolada em conformidade com o edital e o artigo 13 deste decreto, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

§ 1º. Os documentos de habilitação serão exigidos somente do proponente 
vencedor, salvo na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases referidas nos 
incisos III e IV do art. 8º, ocasião em que os licitantes encaminharão, na forma e no 
prazo estabelecidos no caput, simultaneamente, os documentos de habilitação e a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do 
art. 36 e no § 1º do art. 39. 
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§ 2º. O licitante declarará o cumprimento dos requisitos para a habilitação e a 

conformidade de sua proposta com as exigências do edital de licitação, conforme 
previsto no artigo 13, bem como, a apresentação de declaração nos termos do artigo 
63 § 1 da lei 14.133/2021 e demais requisitos previstos no edital. 

§ 3º. A falsidade da declaração de que trata o § 2º sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133/2021. 

§ 4º. Na etapa de que trata o caput e o § 1º, não haverá ordem de 
classificação, o que ocorrerá somente após os procedimentos de que trata o Título 
VII. 

 
Art. 19. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão apresentar seus 

lances, sendo registrado seu recebimento e o valor consignado no registro. 
§ 1º. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário/por grupo, conforme 

previsão em edital.  
§ 2º. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário 

fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no edital de licitação. 
§ 3º. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual 

de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado. 
§ 4º. Caso haja previsão no edital, o intervalo mínimo de diferença de valores 

ou percentuais entre os lances, incidirá tanto em relação aos lances intermediários 
quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta. 
 

TÍTULO VII 
DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DA FASE DE ENVIO DE LANCES 

 
Capítulo I 

Horário de abertura 
 
 Art. 20. A partir do horário previsto no edital de licitação, a sessão pública 
será aberta pelo Pregoeiro, Agente de Contratação ou Comissão de Contratação. 

Parágrafo Único. A verificação da conformidade da proposta será feita 
exclusivamente na fase de julgamento, de que trata o Capítulo VIII, em relação à 
proposta mais bem classificada. 
 

Capítulo II 
Início da fase competitiva 

 
 Art. 21. Iniciada a fase competitiva, os licitantes poderão apresentar lances 
diretamente, durante a sessão, que será imediatamente registrado seu recebimento 
e consignado o valor na ata. 

§ 1º. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de 
desconto ao último lance por ele ofertado e registrado em ata, observado o intervalo 
mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, quando previsto 
em edital, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 
ao lance que cobrir a melhor oferta. 

§ 2º. O pregoeiro autorizará, uma única vez, o licitante desistir de seu último 
lance ofertado, desde que requerido e motivado imediatamente ao lance e somente 
na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
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§ 3º. O Pregoeiro ou a comissão de contratação poderá, durante a disputa, 

como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance que possa comprometer, 
restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo licitatório. 

§ 4º. Eventual exclusão de proposta do licitante, de que trata o § 3º, implica a 
retirada do licitante do certame, sem prejuízo do direito de defesa. 
 

Capítulo III 
Critérios de desempate 

 
 Art. 22. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados 
os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 

§ 1º. Empatadas as propostas iniciais e não havendo lances após o início da 
fase competitiva, aplicam-se os critérios de desempate de que trata o caput. 

§ 2º. Nos termos do § 2º do art. 60 da Lei 14.133/21, as regras previstas neste 
artigo não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006. 
 

TÍTULO VIII 
DA FASE DO JULGAMENTO 

 
Capítulo I 

Verificação da conformidade da proposta 
 

Art. 23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro 
ou a comissão de contratação, conforme o caso, realizará a verificação da 
conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto estipulado e, observado o disposto nos arts. 24 e 25, à compatibilidade do 
preço ou maior desconto final em relação ao estimado para a contratação, conforme 
definido no edital. 

§ 1º. Quando previsto no edital, será realizado, em relação ao licitante 
provisoriamente vencedor, a análise e avaliação da conformidade da proposta, 
mediante homologação de amostras, exame de conformidade e prova de conceito, 
entre outros testes de interesse da Administração, de modo a comprovar sua 
aderência às especificações definidas no termo de referência ou no projeto básico. 
 

Capítulo II 
Inexequibilidade da proposta 

 
 Art. 24. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas 
inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por 
cento) do valor orçado pela Administração. 
 
 Art. 25. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade 
das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 
Administração. 

Parágrafo único. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só 
será considerada após diligência que comprove: 

I - Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
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II - Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 
Capítulo III 

Encerramento da fase de julgamento 
 

Art. 26. Encerrada a fase de julgamento, após a verificação de conformidade 
da proposta, o pregoeiro ou a comissão de contratação, conforme o caso, verificará 
a documentação de habilitação do licitante conforme disposições do edital de 
licitação. 
 

TÍTULO IX 
DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 
Capítulo I 

Documentação obrigatória 
 

Art. 27. Para habilitação dos licitantes, serão exigidos os documentos 
necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o 
objeto da licitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021. 

Parágrafo Único. O edital ou instrução do procedimento poderá dispensar, 
total ou parcialmente, a documentação de habilitação de que trata o caput, nas 
contratações para entrega imediata, nas contratações em valores inferiores a 1/4 (um 
quarto) do limite para dispensa de licitação de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 
14.133/2021, e nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento até o 
valor de que trata o inciso III do art. 70 da Lei nº 14.133/2021, ressalvado inciso 
XXXIII do caput do art. 7º e o § 3º do art. 195 da Constituição Federal. 
 

Capítulo II 
Procedimentos de verificação 

 
 Art. 28. Os documentos exigidos para habilitação serão solicitados em 
sessão, até a conclusão da fase de habilitação, facultando-se ao Licitante, a 
apresentação juntamente com a proposta, no ato do Protocolo. 

§ 1º. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do 
licitante vencedor. 

§ 2º. Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 
para: 

I - Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 
abertura do certame; e 

II - Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas. 

§ 3º. A verificação pelo Pregoeiro ou pela comissão de contratação, quando for 
o caso, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

§ 4º. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação 
poderá sanar erros ou falhas. 
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§ 5º. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 

pregoeiro ou a comissão de contratação, conforme o caso, examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda ao edital de licitação. 

§ 6º. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e 
das empresas de pequeno porte será exigida nos termos do disposto no Decreto 
municipal de regulamento das micros e pequenas empresas e nos moldes da lei 
federal. 
 

TÍTULO X 
DA INTENÇÃO DE RECORRER E DA FASE RECURSAL 

 
Capítulo único 

Intenção de recorrer e prazo para recurso 
 
 Art. 29. Qualquer licitante poderá, de forma imediata após o término do 
julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, manifestar sua 
intenção de recorrer, sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior 
autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 
 § 1º. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, 
através do endereço eletrônico (e-mail) indicado no edital, no prazo de três dias 
úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou 
inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 
8º, da ata de julgamento. 

§ 2º. Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentar 
suas contrarrazões, no prazo de três dias úteis, contado da data de intimação pessoal 
ou de divulgação da interposição do recurso. 

§ 3º. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 

§ 4º. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que 
não possam ser aproveitados. 

§ 5º. A intimação será realizada exclusivamente através do e-mail informado 
pelo licitante, contando-se os prazos a partir do primeiro dia útil a contar do envio. 
 
 

TÍTULO XI 
DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
Capítulo I 
Proposta 

 
Art. 30. O pregoeiro ou a comissão de contratação, conforme o caso, poderá, 

no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a sua 
substância e sua validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação. 
 

Capítulo II 
Documentos de habilitação 
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Art. 31. O pregoeiro ou a comissão de contratação, conforme o caso, poderá, 

na análise dos documentos de habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para 
fins de habilitação. 
 

Capítulo III 
Realização de diligências 

 
Art. 32. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 

realização de diligências, com vistas ao saneamento de que tratam os arts. 28 e 29, 
o seu reinício somente poderá ocorrer mediante aviso prévio através do e-mail 
informado pelo licitante, com vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência 
será registrada em ata. 
 

TÍTULO XII 
DA FASE DE HOMOLOGAÇÃO 

 
Capítulo único 

Adjudicação objeto e homologação do procedimento 
 

Art. 33. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os 
recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade 
superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento, observado o disposto 
no art. 71 da Lei nº 14.133/2021. 
 

TÍTULO XIII 
DA CONVOCAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO 

 
Capítulo único 

Convocação para a assinatura do termo de contrato ou da ata de registro de 
preços 

 
Art. 34. Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para 

assinar o termo de contrato ou a ata de registro de preços, ou aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, no prazo estabelecido no edital de licitação, sob pena de 
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133/2021 e em outras legislações aplicáveis.  

§ 1º. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 
período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente 
justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

§ 2º. Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato ou a ata 
de registro de preços, ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no 
prazo e nas condições estabelecidas, outro licitante poderá ser convocado, 
respeitada a ordem de classificação, para celebrar a contratação ou a ata de registro 
de preços, ou instrumento equivalente, nas condições propostas pelo licitante 
vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, e 
em outras legislações aplicáveis. 
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§ 3º. Caso nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do § 2º, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 
do edital de licitação, poderá: 

I - Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 
ou inferior ao desconto do adjudicatário; 

II - Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de 
melhor condição. 

§ 4º. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de 
registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda 
da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

§ 5º. A regra do § 4º não se aplicará aos licitantes remanescentes 
convocados na forma do inciso I do § 3º. 
 

TÍTULO XIV  
DA SANÇÃO 

 
Capítulo Único  

Aplicação 
 

Art. 35. Os licitantes estarão sujeitos às sanções administrativas previstas na 
Lei nº 14.133/2021, e às demais cominações legais, resguardado o direito à ampla 
defesa. 
 

TÍTULO XV 
DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO 

 
Capítulo Único  

Revogação e anulação 
 

Art. 36. A autoridade superior poderá revogar o procedimento licitatório de 
que trata esta Instrução Normativa por motivo de conveniência e oportunidade, e 
deverá anular por ilegalidade insanável, de ofício ou por provocação de terceiros, 
assegurada a prévia manifestação dos interessados. 

§ 1º. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá 
ser resultante de fato superveniente devidamente comprovado. 

§ 2º. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos 
com vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles 
dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado 
causa.  

§ 3º. Na hipótese da ilegalidade de que trata o caput ser constatada durante a 
execução contratual, aplica-se o disposto no art. 147 da Lei nº 14.133/2021. 
 

TÍTULO XVI  
DISPOSIÇÕES FINAIS 
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Capítulo I 
Do horário oficial 

 
Art. 37. Os horários estabelecidos no edital de licitação, no aviso e durante a 

sessão pública observarão o horário de Brasília, inclusive para contagem de tempo e 
na documentação relativa ao certame. 
 

Capítulo II 
Dos pareceres jurídicos 

 
Art. 38. Os processos de licitação serão submetidos à apreciação jurídica de 

acordo com o art. 53 da Lei 14.133/2021. 
 
Art. 39. Também será submetido ao parecer jurídico, quando necessário:  
I – Os recursos e impugnações; 
II – Os aditivos e alterações contratuais; 
III – Os atos de revogação e anulação; 
IV – Outros atos sobre os quais haja fundada dúvida jurídica, a critério do 

pregoeiro ou comissão de contratação. 
 
 Art. 40. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário 

 
Paço Municipal Prefeito Evangelista Dal Santos 
Araruna, 20 de dezembro de 2023. 

 
 
 

Leandro Cesar de Oliveira 
Prefeito 
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DECRETO Nº 2.310/2023 
 

 
Estabelece regras e diretrizes para gestão e 
fiscalização de contratos administrativos no âmbito 
do Poder Executivo Municipal. 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARUNA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e de acordo com o artigo 61, inciso I, alíneas “a” e “o” da Lei 
Orgânica do Município; 
 

CAPÍTULO I  
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Art. 1º. Este decreto estabelece regras e diretrizes para gestão e fiscalização 

de contratos administrativos de que trata a Lei Federal nº 14.133/2021, no âmbito da 
Administração Pública Municipal direta, das autarquias, das fundações e dos fundos 
especiais, quando houver. 
 
 Art. 2º. Para fins desse decreto, considera-se: 

I - Gestão de contrato - a coordenação das atividades relacionadas ao 
recebimento e a formalização dos procedimentos relativos à prorrogação, à 
alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e à 
extinção dos contratos, entre outros; 

II - fiscalização do contrato - o acompanhamento do contrato com o objetivo de 
avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a 
quantidade, a qualidade, o tempo e o modo da prestação ou da execução do objeto 
estão compatíveis com os indicadores estabelecidos no edital, para fins de 
pagamento, conforme o resultado pretendido pela administração, bem como, o 
acompanhamento dos aspectos administrativos contratuais quanto às obrigações 
previdenciárias, fiscais e trabalhistas e controle no que se refere a revisões, a 
reajustes, a repactuações e a providências tempestivas nas hipóteses de 
inadimplemento. 
 

Art. 3º. As atividades de gestão e de fiscalização dos contratos deverão ser 
realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática e exercidas por agentes 
públicos ou por equipe de fiscalização. 
 

CAPÍTULO II  
GESTOR DE CONTRATO 

 
Art. 4º. Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e seus 

impedimentos legais, ao seu substituto, em especial: 
 
I - Acompanhar a manutenção, pelo contratado, das condições estabelecidas 

em instrumento convocatório e contrato e das exigências legais; 
II - Conferir a importância a ser paga, constante no documento comprobatório 
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da despesa, com base no contrato, na nota de empenho e no ateste do fiscal do 
contrato;  

III - manifestar-se sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução dos contratos, observando-se o prazo de um mês ou aquele estabelecido 
em contrato para emissão de decisões pela Administração; 

IV - Manter controle atualizado dos saldos de empenhos e dos pagamentos 
efetuados, evitando a realização de serviço ou fornecimento sem prévio empenho; 

V – Orientar os fiscais de contrato no desempenho de suas atribuições; 
VI - Promover o atesto de notas fiscais e faturas, em conjunto com o fiscal do 

contrato, no que couber, para fins de comprovação do cumprimento da obrigação 
contratual; 

VII - promover, quando couber, reunião inicial para apresentação do modelo 
de gestão, após a assinatura do contrato; 

VIII - providenciar, quando necessário, a formalização da celebração de 
aditivos, prorrogações, reajustes ou rescisões contratuais; 

IX - Realizar o controle do valor e atualização das garantias e informar a 
unidade de contabilidade e finanças para os devidos registros; 

X – Receber definitivamente aquisições, obras ou serviços sob sua 
responsabilidade; 

XI - subsidiar o ordenador de despesas na aplicação de penalidades advindas 
de inexecução parcial ou total do contrato; 

XII - verificar o cumprimento das obrigações fiscais, trabalhistas e 
previdenciárias; 

XIII – zelar pelo equilíbrio econômico-financeiro do contrato, avaliando e 
promovendo as solicitações conforme o caso. 
 

CAPÍTULO III 
FISCAL DE CONTRATO 

 
Art. 5º. Caberá ao fiscal do contrato e, nos seus afastamentos e seus 

impedimentos legais, ao seu substituto, em especial: 
 
I - Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações 

pertinentes às suas competências; 
II - Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

III - emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão 
ou irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção; 

IV - Informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 

V - Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências 
que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas; 

VI - Fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as 
condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
administração, com a conferência das notas fiscais e das documentações exigidas 
para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, 

 

 
MUNICIPIO DE ARARUNA 

ESTADO DO PARANÁ 
Rua Prefeito Hermes de Campos Teixeira, nº 390, CNPJ 75.359.760/0001-99 

 
encaminhar ao gestor de contrato para ratificação; 

VII - comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual. 

Parágrafo Único. Compete ainda ao Fiscal de contrato, as seguintes 
atribuições de cunho administrativas: 

 
I - Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização 

das tarefas relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à 
formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do 
empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas; 

II - Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a 
solicitação dos documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

III - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, 
trabalhistas e previdenciárias e, na hipótese de descumprimento, comunicar o 
Gestor do contrato para providências cabíveis; 

IV - Atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados 
ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para 
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
 

CAPÍTULO IV 
DECISÕES SOBRE A EXECUÇÃO DOS CONTRATOS 

 
Art. 6º. As decisões sobre as solicitações e as reclamações relacionadas à 

execução dos contratos e os indeferimentos aos requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 
execução do contrato serão efetuados no prazo de um mês, contado da data do 
protocolo do requerimento, exceto se houver disposição legal ou cláusula contratual 
que estabeleça prazo específico. 

§ 1º. O prazo de que trata o caput poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, desde que motivado. 

§ 2º. As decisões de que trata o caput serão tomadas pelo fiscal do contrato, 
pelo gestor do contrato ou pela autoridade superior, nos limites de suas 
competências. 
 

CAPÍTULO V 
DA DESIGNAÇÃO 

 
Art. 7º. A autoridade competente do órgão ou entidade contratante deverá 

designar gestor e fiscal para cada contrato, observando-se os requisitos 
estabelecidos pelo art. 7º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

§ 1º. Excepcionalmente, as funções de gestor e fiscal poderão recair sobre a 
mesma pessoa, desde que devidamente justificado pela autoridade competente e 
que não haja prejuízo ao acompanhamento da execução contratual. 

§ 2º. Para o exercício da função, o gestor e fiscal e seus substitutos deverão 
ser cientificados expressamente da designação de que trata o caput e suas 
respectivas atribuições. 

§ 3º. Para a designação de que trata o caput, devem ser considerados a 
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compatibilidade com as atribuições do cargo, a complexidade do objeto contratado, o 
quantitativo de contratos fiscalizados ou geridos por servidor e a sua capacidade para 
o desempenho das atividades. 

§ 4º. Na ausência ou impedimentos de gestores ou fiscais designados, caberá 
à autoridade competente realizar as suas respectivas atribuições. 

§ 5º. Para o exercício da função, o gestor e o fiscal deverão ter acesso a 
todos os documentos que compõem o processo de contratação, incluindo aqueles 
da fase preparatória. 

 
Art. 8º. O encargo de gestor ou fiscal não pode ser recusado pelo servidor, 

por não se tratar de ordem ilegal, devendo formalizar ao superior hierárquico 
eventuais impedimentos de ordem técnica ou possíveis conflitos de interesse ao 
diligente cumprimento do exercício de suas atribuições. 
 

Art. 9º. A autoridade competente deverá providenciar a qualificação do 
servidor para o desempenho das atribuições, conforme a natureza e complexidade 
do objeto. 
 

CAPÍTULO VI 
DO MODELO DE GESTÃO 

 
Art. 10. O modelo de gestão do contrato deverá ser descrito no termo de 

referência ou projeto básico e conterá os elementos técnicos e objetivos para o 
efetivo acompanhamento e a fiscalização contratual, devendo, em especial, definir: 

 
I - A forma de aferição do objeto contratado, para efeito de pagamento com 

base no resultado, incluindo critérios de aceite dos bens entregues ou dos serviços 
prestados; 

II - As garantias de execução contratual, quando necessário; 
III - As sanções, glosas e condições para rescisão contratual, devidamente 

justificadas e os respectivos procedimentos para aplicação; 
IV - Os atores que participarão da gestão e fiscalização do contrato; 
V - Os demais mecanismos de controle que serão utilizados para fiscalizar a 

execução do objeto contratado; 
VI - O mecanismo de comunicação entre contratante e contratado; 
VII - O método de avaliação da conformidade do objeto com relação às 

especificações técnicas e com a proposta da contratada, com vistas ao recebimento 
provisório; 

VIII - o método de avaliação da conformidade do objeto com relação aos 
termos contratuais e com a proposta da contratada, com vistas ao recebimento 
definitivo; 

IX - o procedimento de verificação do cumprimento da obrigação da 
contratada de manter todas as condições nas quais o contrato foi assinado durante 
todo o seu período de execução. 

 
Art. 11. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por 

meio de instrumentos de controle que compreendam a mensuração dos seguintes 
aspectos, conforme estabelecido no instrumento convocatório: 
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I - Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos 

prazos de execução e da qualidade demandada; 
II - Os recursos humanos empregados em função da quantidade e da 

formação profissional exigidas, quando for o caso; 
III - A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 
IV - A adequação à rotina de execução estabelecida; 
V - O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; 
VI - A satisfação do público usuário, quando for o caso. 

 
 § 1º. Quando previsto nos instrumentos de controle, o fiscal do contrato 
deverá verificar os impactos sobre o pagamento, nas situações em que a contratada: 

I - Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a 
qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 

II - Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução 
do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
 

§ 2º. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da 
prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta 
ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores 
redutores, deve ser instaurado processo de responsabilização por sanções, 
conforme regulamento específico. 
 

CAPÍTULO VII 
DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATADO 

 
Art. 12. O recebimento do objeto contratado ocorrerá da seguinte forma: 
 
I - Na hipótese de obras ou prestação de serviços: 
a) provisoriamente, pelo fiscal, mediante termo detalhado, quando verificado o 

cumprimento das exigências de caráter técnico previamente definidos no contrato; 
b) definitivamente, pelo gestor ou por comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências 
contratuais. 

II - Na hipótese de fornecimento de bens: 
a) provisoriamente, de forma sumária, pelo fiscal, com verificação posterior da 

conformidade do material com as exigências contratuais; 
b) definitivamente, pelo gestor ou por comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências 
contratuais. 
 

§ 1º. Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e 
definitivo deverão ser definidos no contrato. 

§ 2º. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando 
estiver em desacordo com o contrato. 

§ 3º. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade 
civil pela solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou 
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pelo contrato. 
 

Art. 13. O recebimento provisório poderá ser dispensado nos casos de: 
 
I - Aquisição de gêneros perecíveis, alimentação preparada, bem como nos 

casos de calamidade pública, quando caracterizada a urgência no atendimento de 
situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, 
obras, serviços, equipamentos e outros bens públicos ou particulares; 

II - Serviços e compras até o valor previsto no inciso II do art. 75, da Lei 
Federal n.º 14.133/2021, desde que não se componham de aparelhos, 
equipamentos e instalações sujeitos à verificação de funcionamento e produtividade. 
 

CAPÍTULO VIII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 14. O fiscal e o gestor do contrato contarão com o apoio de órgãos de 

assessoramento técnico e jurídico para o desempenho das funções essenciais à 
execução do disposto neste decreto e na Lei Federal nº. 14.133/2021. 
 
 Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

 
Paço Municipal Prefeito Evangelista Dal Santos 
Araruna, 20 de dezembro de 2023. 

 
 
 

Leandro Cesar de Oliveira 
Prefeito 
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DECRETO Nº 2.311/2023 
 

 
Dispõe sobre o processo administrativo de 
responsabilização por sanções (PARS), da 
aplicação de penalidades e da reabilitação no 
âmbito do Poder Executivo Municipal. 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARUNA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e de acordo com o artigo 61, inciso I, alíneas “a” e “o” da Lei 
Orgânica do Município; 
 

TÍTULO I 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
Capítulo I 

Disposições preliminares 
 
 

Art. 1°. Esta instrução regulamenta o processo administrativo de 
responsabilização por sanções (PARS), em relação à licitante e a contratada que 
incorram nas infrações previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, que 
incorrerão nas sanções previstas no art. 156 da mesma Lei. 
 

Capítulo II 
Das Sanções Administrativas 

 
Art. 2°. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será 

precedida do devido processo legal, com garantias de contraditório e de ampla 
defesa. 

§ 1º. A competência para determinar a instauração do processo 
administrativo, julgar e aplicar as sanções é do Secretário. 

§ 2º. A aplicação das sanções previstas em Lei não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 
Pública. 

 
Art. 3°. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses: 
I - Descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à 

Lei quando não se justificar aplicação de sanção mais grave; 
II - Inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de 

pequena relevância, a critério da Administração, quando não se justificar aplicação 
de sanção mais grave. 

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, considera-se pequena relevância 
o descumprimento de obrigações ou deveres instrumentais ou formais que não 
impactam objetivamente na execução do contrato, bem como não causem 
prejuízos à Administração. 
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Art. 4°. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, àquele que: 
I - Dar causa à inexecução parcial do contrato, que supere aquela prevista 

no inciso II do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, ou que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

II - Dar causa à inexecução total do contrato; 
III - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
IV - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 
V - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
VI - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

licitação sem motivo justificado; 
§ 1º. Considera-se inexecução total do contrato: 
I - Recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação 

contratualmente determinada; 
II - Recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de 

preços, contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração também caracterizará o descumprimento total da 
obrigação assumida. 

§ 2º. Evidenciada a inexecução total, a inexecução parcial ou o retardamento 
do cumprimento do encargo contratual: 

I - Será notificado o adjudicatário ou contratado para apresentar a 
justificativa, no prazo de 2 (dois) dias úteis, para o descumprimento do contrato; 

II - A justificativa apresentada pelo licitante ou adjudicatário será analisada 
pelo agente de contratação, pregoeiro ou comissão de licitação, e a apresentada 
pela contratada será analisada pelo fiscal do contrato que, fundamentadamente, 
apresentará manifestação e submeterá à decisão da autoridade competente. 

III - rejeitadas as justificativas, o agente público competente submeterá à 
autoridade máxima do órgão ou entidade para que decida sobre a instauração do 
processo para a apuração de responsabilidade. 

IV - Preliminarmente à instauração do processo de que trata o inciso III deste 
parágrafo poderá ser concedido prazo para a adequação da execução contratual ou 
entrega do objeto. 

§ 3º. A sanção prevista no caput deste artigo impedirá o sancionado de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município, 
autárquica e fundacional, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 
Art. 5°. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

será aplicada àquele que: 
I - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
II - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
III - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
IV - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
V - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013. 
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§ 1º. A autoridade máxima, quando do julgamento, se concluir pela existência 

de infração criminal ou de ato de improbidade administrativa, dará conhecimento ao 
Ministério Público e, quando couber, ao Órgão de Representação Jurídica do 
Município, para atuação no âmbito das respectivas competências. 

§ 2º. A sanção prevista no caput deste artigo, aplicada por qualquer ente da 
Federação, impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do Município, autárquica e fundacional, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 
Art. 6°. O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou 

relação contratual sujeitará o infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas, 
ou se iguais, somente uma delas, sopesando-se, em qualquer caso, as demais 
infrações como circunstância agravante. 

§ 1º. Não se aplica a regra prevista no caput se já houver ocorrido o 
julgamento ou, pelo estágio processual, revelar-se inconveniente a avaliação 
conjunta dos fatos. 

§ 2º. O disposto nesse artigo não afasta a possibilidade de aplicação da pena 
de multa cumulativamente à sanção mais grave. 

 
Art. 7°. A multa será calculada na forma prevista no edital ou no contrato, e 

não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta 
por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado. 

§ 1º. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 
valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além 
da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente. 

§ 2º. A multa de que trata o caput poderá, na forma do edital ou contrato, ser 
descontada de pagamento eventualmente devido pela contratante decorrente de 
outros contratos firmados com a Administração Pública Municipal. 

§ 3º. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a 
multa de mora, na forma prevista em edital ou em contrato. 

I - A aplicação de multa moratória será precedida de oportunidade para o 
exercício do contraditório e da ampla defesa; 

II - A aplicação de multa moratória não impedirá que a Administração a 
converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a 
aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
Art. 8°. A apuração de responsabilidade por infrações passíveis das sanções 

de advertência e multa se dará em processo administrativo simplificado, facultando- 
se a defesa do licitante ou contratado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação. 

§ 1º. A notificação conterá, no mínimo, a descrição dos fatos imputados, o 
dispositivo pertinente à infração, a identificação do licitante ou contratado ou os 
elementos pelos quais se possa identificá-los. 

§ 2º. A apuração dos fatos e apreciação da defesa será feita por servidor 
efetivo ou empregado público designado ou comissão compostas por esses 
agentes públicos, a quem caberá a elaboração de Relatório Final conclusivo quanto 
à existência de responsabilidade do licitante ou contratado, em que resumirá as 

 

 
MUNICIPIO DE ARARUNA 

ESTADO DO PARANÁ 
Rua Prefeito Hermes de Campos Teixeira, nº 390, CNPJ 75.359.760/0001-99 

 
peças principais dos autos, opinará sobre a licitude da conduta, indicará os 
dispositivos legais violados e remeterá o processo à autoridade instauradora, para 
julgamento. 

§ 3º. No processo administrativo simplificado de que trata esse artigo, é 
dispensada manifestação jurídica. 

§ 4º. O licitante poderá apresentar, junto à defesa, eventuais provas que 
pretenda produzir. 

§ 5º. Caso evidenciada, no curso do processo administrativo simplificado, ou 
se o caso envolver a prática de conduta que possa caracterizar infração punível 
com as sanções de impedimento de licitar ou contratar ou de declaração de 
inidoneidade, será instaurado o processo de responsabilização. 

 
Art. 9°. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do 

art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021 requererá a instauração de processo de 
responsabilização, de que trata o art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a ser 
conduzido por Comissão Processante, permanente ou ad hoc. 

§ 1º. A instauração do processo se dará por ato de quem possui 
competência para aplicar a sanção e mencionará: 

I - Os fatos que ensejam a apuração; 
II - O enquadramento dos fatos às normas pertinentes à infração; 
III - a identificação do licitante ou contratado, denominado acusado, ou os 

elementos pelos quais se possa identificá-lo; 
IV - Na hipótese do § 2º deste artigo, a identificação dos administradores e 

ou sócios, pessoa jurídica sucessora ou empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito. 

§ 2º. A infração poderá ser imputada, solidariamente, aos administradores e 
sócios que possuam poderes de administração, se houver indícios de envolvimento 
no ilícito, como também à pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo 
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, seguindo o disposto 
para a desconsideração direta da personalidade jurídica, observando o contido no 
art. 160 da Lei 14.133/2021. 

§ 3º. O processo poderá ser instaurado exclusivamente contra 
administradores e sócios que possuem poderes de administração, das pessoas 
jurídicas licitantes ou contratadas, se identificada prática de subterfúgios, visando 
burlar os objetivos legais da própria sanção administrativa. 

 
Art. 10. A Comissão Processante será composta por 2 (dois) ou mais 

servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da 
Administração Pública Municipal, preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos 
de tempo de serviço, com atribuição de conduzir o processo e praticar todos os atos 
necessários para elucidação dos fatos, inclusive com poderes decisórios sobre os 
atos de caráter instrutório. 

§ 1º. A Comissão Processante, diante de elementos que possam revelar 
prudente a responsabilização de terceiros, deve solicitar a abertura de outro 
processo contra elas ou o aditamento do ato de autorização do processo em curso, 
remetendo-se os autos à autoridade competente para apreciação e, sendo o caso, 
instauração do processo em face de outros sujeitos. 

§ 2º. Se no curso da instrução surgirem elementos novos não descritos no ato 
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de autorização de abertura de processo de apuração de responsabilidade, a 
comissão processante solicitará a instauração de processo incidental, remetendo-
se os autos à autoridade competente para apreciação. 

 
Art. 11. Instaurado o processo, ou aditado o ato de instauração, a Comissão 

Processante dará impulso ao processo, intimado os acusados para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentarem defesa escrita e 
especificarem as provas que pretendam produzir. 

§ 1º. Quando se fizer necessário, as provas serão produzidas em audiência, 
previamente designada para este fim. 

§ 2º. Serão indeferidas pela Comissão, mediante decisão fundamentada, 
provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

§ 3º. Da decisão de que trata o § 2º deste artigo, no curso da instrução, cabe 
pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de 
intimação. 

§ 4º. Se não houver retratação, o pedido de reconsideração se converterá 
em recurso, que ficará retido e será apreciado quando do julgamento do processo. 

 
Art. 12. Finda a instrução, o acusado poderá apresentar alegações finais em 

5 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação. 
 
Art. 13. Transcorrido o prazo de defesa, a Comissão Processante elaborará 

relatório no qual mencionará os fatos imputados, os dispositivos legais e 
regulamentares infringidos, as penas a que está sujeito o infrator, as peças 
principais dos autos, analisará as manifestações da defesa e indicará as provas em 
que se baseou para formar sua convicção, fazendo referência às folhas do 
processo em que se encontram. 

§ 1º. O relatório será sempre conclusivo quanto à inocência ou à 
responsabilidade do licitante ou contratado e informará, quando for o caso, se 
houve falta capitulada como crime e se houve danos aos cofres públicos, sugerindo 
à autoridade julgadora a remessa de cópia do processo ao setor competente para 
as providências cabíveis. 

§ 2º. O relatório poderá, ainda, propor a absolvição por insuficiência de 
provas quanto à autoria e ou materialidade. 

§ 3º. O relatório poderá conter sugestões sobre medidas que podem ser 
adotadas pela Administração, objetivando evitar a repetição de fatos ou 
irregularidades semelhantes aos apurados no Processo. 

§ 4º. O Processo Administrativo, com o relatório da Comissão será remetido 
para deliberação da autoridade competente, após a manifestação jurídica. 

§ 5º. Apresentado o relatório, a comissão ficará à disposição da autoridade 
responsável pela instauração do processo para prestação de qualquer 
esclarecimento necessário. 

§ 6º. Proferido o julgamento, encerram-se as atividades da comissão 
processante. 

§ 7º. A comissão processante poderá solicitar a colaboração de outros 
órgãos para a instrução processual, por intermédio da autoridade máxima. 
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Capítulo III  

Prova Emprestada 
 
 Art. 14. Será admitida no processo de apuração de responsabilidade o 
compartilhamento de informações e provas produzidas em outro processo 
administrativo ou judicial, caso em que, após a juntada nos autos, será aberta vistas 
dos autos ao acusado para manifestação, em 3 (três) dias úteis, contados de sua 
intimação. 
 

Capítulo IV  
Falsidade Documental 

 
Art. 15. No caso de indícios de falsidade documental apresentado no curso 

da instrução, a Comissão Processante intimará o acusado para manifestação, em 3 
(três) dias úteis. 

§ 1º. A decisão sobre falsidade do documento será realizada quando do 
julgamento do processo. 

§ 2º. A apresentação de declaração ou documento falso na fase licitatória ou 
de execução do contrato é causa principal abertura do processo de apuração de 
responsabilidade, não se aplicando o disposto no caput e § 1º deste artigo. 

 
Capítulo V 

Acusado Revel 
 

Art. 16. Se o acusado, regularmente notificado, não comparecer para 
exercer o direito de acompanhar o processo de apuração de responsabilidade, será 
considerado revel e presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas nos 
autos do procedimento administrativo para apuração de responsabilidade. 

§ 1º. Na notificação ao acusado deve constar advertência relativa aos efeitos 
da revelia de que trata o caput desse artigo. 

§ 2º. O revel poderá intervir no processo em qualquer fase, recebendo-o no 
estado em que se encontrar. 

§ 3º. Nos casos de notificação ficta será nomeado curador especial. 
 

Capítulo VI  
Do Julgamento 

 
Art. 17. A decisão condenatória mencionará, no mínimo:  
I - A identificação do acusado; 
II - O dispositivo legal violado;  
III - a sanção imposta. 
 
§ 1º. A decisão condenatória será motivada, com indicação precisa e 

suficiente dos fatos e dos fundamentos jurídicos tomados em conta para a 
formação do convencimento. 

§ 2º. A motivação deve ser explícita, clara e congruente, podendo consistir 
em declaração de concordância com fundamentos de outras decisões ou 
manifestações técnicas ou jurídicas, que, neste caso, serão partes integrantes do 
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ato. 
 

Art. 18. Na aplicação das sanções, a Administração Pública deve observar:  
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - As peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle;  
VI - Situação econômico-financeira do acusado, em especial sua capacidade 

de geração de receitas e seu patrimônio, no caso de aplicação de multa; 
 

Art. 19. São circunstâncias agravantes: 
 
I - A prática da infração com violação de dever inerente a cargo, ofício ou 

profissão; 
II - O conluio entre licitantes ou contratados para a prática da infração; 
III - a apresentação de documento falso no curso do processo administrativo 

de apuração de responsabilidade; 
IV - A reincidência. 
 
§ 1º. Verifica-se a reincidência quando o acusado comete nova infração, 

depois de condenado definitivamente por idêntica infração anterior. 
§ 2º. Para efeito de reincidência: 
I - Considera-se a decisão proferida no âmbito da Administração Pública 

Direta e Indireta dos de todos os entes federativos, se imposta a pena de declaração 
de inidoneidade de licitar e contratar; 

II - Não prevalece a condenação anterior, se entre a data da publicação da 
decisão definitiva dessa e a do cometimento da nova infração tiver decorrido período 
de tempo superior a 5 (cinco) anos; 

III - não se verifica, se tiver ocorrido a reabilitação em relação a infração 
anterior. 
 

Art. 20. São circunstâncias atenuantes:  
 
I - A primariedade; 
II - Procurar evitar ou minorar as consequências da infração antes do 

julgamento;  
III - reparar o dano antes do julgamento; 
IV - Confessar a autoria da infração. 
Parágrafo único. Considera-se primário aquele que não tenha sido 

condenado definitivamente por infração administrativa prevista em lei ou já tenha 
sido reabilitado. 
 

Capítulo VII Da 
Prescrição 

 
Art. 21. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da 
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infração pela Administração, e será: 

 
I - Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se 

refere o caput deste artigo; 
II - suspensa por decisão judicial ou arbitral que inviabilize a conclusão da 

apuração administrativa. 
 

Capítulo VIII 
Da Desconsideração da Personalidade Jurídica 

 
Art. 22. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 
atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica 
sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade. 
 

Art. 23. A desconsideração direta da personalidade jurídica implicará na 
aplicação de sanção diretamente em relação aos sócios ou administradores de 
pessoas jurídicas licitantes ou contratadas. 

 
Art. 24. Considera-se ocorrência impeditiva indireta a extensão dos efeitos 

de sanção que impeça de licitar e contratar a Administração Pública para: 
 
I - As pessoas físicas que constituíram a pessoa jurídica, as quais 

permanecem impedidas de licitar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem as causas da penalidade, independentemente de nova pessoa jurídica 
que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios; 

II - As pessoas jurídicas que tenham sócios comuns com as pessoas físicas 
referidas no inciso anterior. 
 

Art. 25. A competência para decidir sobre a desconsideração indireta da 
personalidade jurídica será a autoridade máxima do órgão ou entidade. 

§ 1º. Diante de suspeita de ocorrência impeditiva indireta, será suspenso o 
processo licitatório, para investigar se a participação da pessoa jurídica no 
processo da contratação teve como objetivo burlar os efeitos da sanção aplicada a 
outra empresa com quadro societário comum. 

§ 2º. Será notificado o interessado para que apresente manifestação, no 
exercício do contraditório e da ampla defesa, no prazo de 2 (dois) dias úteis. 

§ 3º. Os agentes públicos responsáveis pela condução da licitação ou 
processo de contratação direta avaliarão os argumentos de defesa e realizarão as 
diligências necessárias para a prova dos fatos, como apurar as condições de 
constituição da pessoa jurídica ou do início da sua relação com os sócios da 
empresa sancionada; a atividade econômica desenvolvida pelas empresas; a 
composição do quadro societário e identidade dos dirigentes/administradores; 
compartilhamento de estrutura física ou de pessoal; dentre outras. 
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§ 4º. Formado o convencimento acerca da existência de ocorrência 

impeditiva indireta, o licitante será inabilitado. 
§ 5º. Desta decisão cabe recurso, sem efeito suspensivo. 
 
Art. 26. A desconsideração direta da personalidade jurídica será realizada 

no caso de cometimento, por sócio ou administrador de pessoa jurídica licitante ou 
contratada, das condutas previstas no art. 155, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

Art. 27. No caso de desconsideração direta da personalidade jurídica as 
sanções previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021 serão também 
aplicadas em relação aos sócios ou administradores que cometerem infração 
prevista no artigo anterior. 
 

Art. 28. A desconsideração direta da personalidade jurídica será precedida 
de processo administrativo, no qual sejam asseguradas as garantias do 
contraditório e da ampla defesa. 

§ 1º. As infrações cometidas diretamente por sócio ou administrador na 
qualidade de licitante ou na execução de contrato poderão ser apuradas no mesmo 
processo destinado à apuração de responsabilidade da pessoa jurídica. 

§ 2º. A declaração da desconsideração direta da personalidade jurídica é de 
competência da autoridade máxima do órgão ou entidade. 
 

Art. 29. Da decisão de desconsideração direta da personalidade jurídica 
cabe pedido de reconsideração. 

 
Art. 30. A extinção do contrato por ato unilateral da Administração Pública 

poderá ocorrer: 
 
I - Antes da abertura do processo de apuração de responsabilidade; 
II - No processo administrativo simplificado de apuração de responsabilidade; 
III - em caráter incidental, no curso do de apuração de responsabilidade; ou 
IV - Quando do julgamento do de apuração de responsabilidade. 

 
Art. 31. O Pregoeiro, Agente de Contratação, Comissão de Contratação ou 

Gestor de Contrato, conforme cada caso, deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias 
úteis, contados da data da aplicação da sanção da qual não caiba mais recurso, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 
do Poder Executivo Federal. 
 

Capítulo IX 
Do Cômputo das Sanções 

 
Art. 32. Sobrevindo nova condenação, no curso do período de vigência de 

infração prevista nos incisos III ou IV do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
será somado ao período remanescente o tempo fixado na nova decisão 
condenatória, reiniciando-se os efeitos das sanções. 
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§ 1º. Na soma envolvendo sanções previstas nos incisos III e IV do art. 156 

da Lei Federal nº 14.133/2021, observar-se-á o prazo máximo de 6 (seis) anos em 
que o condenado ficará proibição de licitar ou contratar com a Administração Pública 
Municipal. 

§ 2º. Em qualquer caso, a unificação das sanções não poderá resultar em 
cumprimento inferior a metade do total fixado na condenação, ainda que ultrapasse 
o prazo de 6 (seis) anos previsto no § 1º deste artigo. 
 
 Art. 33. Na soma, contam-se as condenações em meses, desprezando-se os 
dias, respeitando-se o limite máximo previsto no § 1º do artigo 32, orientado pelo 
termo inicial da primeira condenação. 
 

Capítulo X 
Da Reabilitação 

 
Art. 34. É admitida a reabilitação do condenado perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 
I - Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
II - Pagamento da multa; 
III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no 

caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da 
penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

IV - Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo, 
dentre elas que o reabilitando não: 

a) esteja cumprido pena por outra condenação; 
b) tenha sido definitivamente condenado, durante o período previsto no inciso 

III desse artigo, a quaisquer das penas previstas no art. 156 da Lei Federal nº 
14.133/2021, imposta pela Administração Pública Direta ou Indireta do Município; 

c) tenha sido definitivamente condenado, durante o período previsto no inciso 
III desse artigo, por ato praticado após a sanção que busca reabilitar, a pena 
prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, imposta pela 
Administração Pública Direta ou Indireta dos demais Entes Federativos. 

V - Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao 
cumprimento dos requisitos definidos neste artigo. 

 
Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do 

art. 155 da Lei 14.133/2021 exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou 
contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo 
responsável. 
 

Art. 35. A reabilitação alcança quaisquer penas aplicadas em decisão 
definitiva, assegurando ao licitante o sigilo dos registros sobre o seu processo e 
condenação. 

 
 Parágrafo único. Reabilitado o licitante, a Administração Pública solicitará 
sua exclusão do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e do 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo federal. 
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Capítulo XI  
Vigência 

 
 Art. 36. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

 
Paço Municipal Prefeito Evangelista Dal Santos 
Araruna, 20 de dezembro de 2023. 

 
 
 

Leandro Cesar de Oliveira 
Prefeito 
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DECRETO Nº 2.312/2023 
 

 
Regulamenta o Sistema de Registro de Preços no 
Município de Araruna-PR. 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARUNA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e de acordo com o artigo 61, inciso I, alíneas “a” e “o” da Lei 
Orgânica do Município; 
 

SEÇÃO I 
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
Art. 1º. O Sistema de Registro de Preços - SRP para aquisição e locação de 

bens ou contratação de obras ou serviços, inclusive de engenharia, no âmbito do 
Poder Executivo Municipal, obedecerá ao disposto neste Regulamento. 
 

Art. 2 º. O Sistema de Registro de Preços será adotado, preferencialmente: 
 
I - Quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de 

contratações frequentes; 
II - Quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas 

parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em 
regime de tarefa; 

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços 
para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou 

IV - Quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o 
quantitativo a ser demandado pela Administração. 

 
§ 1º. O Sistema de Registro de Preços, no caso de obras e serviços de 

engenharia, somente poderá ser utilizado se atendidos, cumulativamente, os 
seguintes requisitos: 

I - Existência de projeto padronizado, sem complexidade técnica e 
operacional; 

II - Necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a ser 
contratado; e 

III - haja compromisso do órgão participante ou aderente de suportar as 
despesas das ações necessárias à adequação do projeto padrão às peculiaridades 
da execução. 

 
§ 2º. A ausência de previsão orçamentária sem a configuração dos demais 

requisitos dos incisos I ao IV do caput deste artigo não é motivo para a adoção do 
Sistema de Registro de Preços. 
 

SUBSEÇÃO I 
DAS ATRIBUIÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
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Art. 3 º. Considera-se Órgão Gerenciador do Sistema de Registro de Preços, 
a Secretaria Geral de Governo. 

Parágrafo   Único. Compete ao Prefeito ou Secretário Geral de Governo, 
autorizar a instauração e homologar as licitações para formação dos registros de 
preços. 
 

Art. 4 º. Compete ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle 
e administração do Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte: 

 
I - Registrar a intenção para registro de preços e comunicar às demais 

Secretarias, Órgãos ou Entidades da Administração pública para que manifestem 
seu interesse na aquisição de bens, contratação de obras ou serviços objeto de 
licitação para Registro de Preços, estabelecendo, quando for o caso, número 
máximo de participantes, em conformidade com sua capacidade de gerenciamento; 

II - Realizar pesquisa de preços para procedimentos iniciados no órgão 
gerenciador, bem como definir a tabela de referência para obras e serviços de 
engenharia, destacando os respectivos valores que serão licitados; 

III - consolidar informações relativas à estimativa individual e total de 
consumo, promovendo a adequação do respectivo projeto com vistas a atender os 
requisitos de padronização e racionalização; 

IV - Recusar os quantitativos considerados ínfimos; 
V - Promover os atos necessários à instrução processual para a realização do 

procedimento licitatório; 
VI - Realizar o procedimento licitatório, bem como todos os atos dele 

decorrentes, tais como a assinatura da ata e sua disponibilização aos órgãos 
participantes; 

VII - gerenciar a ata de registro de preços; 
VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais revisões dos preços 

registrados; 
IX - Deliberar quanto à adesão posterior dos que não manifestaram interesse 

durante o período de divulgação da intenção para registro de preços; 
X - Providenciar o registro das penalidades administrativas aplicadas 

previstas em lei e no instrumento convocatório; 
XI - verificar se os pedidos de realização de registro de preços, formulados 

Secretarias. 
XII - aplicar, garantidas a ampla defesa e o contraditório, as penalidades 

decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do 
descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 
contratações. 
 

SUBSEÇÃO II  
DOS PARTICIPANTES 

 
Art. 5 º. A Secretaria, órgão ou entidade interessado poderá solicitar ao órgão 

gerenciador a realização de registro de preços específicos ou solicitar a inclusão de 
novos itens, encaminhando-lhe o Estudo técnico preliminar ou, não sendo o caso: 

 

 
MUNICIPIO DE ARARUNA 

ESTADO DO PARANÁ 
Rua Prefeito Hermes de Campos Teixeira, nº 390, CNPJ 75.359.760/0001-99 

 
I - Especificação do objeto;  
II - estimativa de consumo; 
III - Local e prazo de entrega. 

 
 § 1º. A pesquisa de mercado e cotações de preços, formando o preço máximo 
do bem ou serviço deverá ser realizada pelo órgão gerenciador, na forma 
estabelecida neste Regulamento, naqueles casos em que o procedimento para 
registro de preços for iniciado pelo órgão gerenciador. 

§ 2º. A pesquisa de mercado e cotações de preços, formando o preço máximo 
do bem ou serviço poderá ser realizada pelo órgão participante na forma 
estabelecida neste Regulamento, quando o procedimento for por ele iniciado. 

§ 3º. Havendo alteração no quantitativo após a realização de procedimento 
público de intenção de registro de preços, o órgão gerenciador deverá analisar e 
revisar as cotações encaminhadas pelo órgão participante, levando em consideração 
a economia de escala. 
 

Art. 6 º. Compete ao órgão ou entidade participante: 
I - Registrar o interesse em participar do registro de preços formalizando-o 

perante Órgão Gerenciador, visando a instauração do procedimento licitatório; 
II - Garantir que os atos relativos a sua inclusão no registro de preços estejam 

formalizados e aprovados pela autoridade competente, no prazo estabelecido pelo 
órgão gerenciador; 

III - por ocasião da manifestação de interesse, solicitar a inclusão de novos 
itens, que deverá ser feita no prazo previsto pelo órgão gerenciador; 

IV - Tomar conhecimento da ata de registro de preços e de suas eventuais 
alterações, com o objetivo de assegurar, quando de seu uso, o correto cumprimento 
de suas disposições; 

V - Emitir a ordem de compra, ordem de serviço ou contrato de forma 
coordenada com o órgão gerenciador, a fim de gerenciar os respectivos quantitativos 
na ata de registro de preços; 

VI - assegurar-se, quando do uso da ata de registro de preços, que a 
contratação a ser procedida atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos 
valores praticados, informando ao órgão gerenciador eventual desvantagem quanto 
à sua utilização; 

VII - zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas e 
pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado na ata de registro de preços ou de obrigações contratuais; 

VIII - Aplicar, garantidas a ampla defesa e o contraditório, as penalidades 
decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do 
descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 
contratações. 
 

SUBSEÇÃO III 
DA LICITAÇÃO 

 
Art. 7º. O processo licitatório para o Sistema de Registro de Preços será 

realizado na modalidade de concorrência ou de pregão, preferencialmente 
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eletrônicos, do tipo menor preço ou de maior desconto, nos termos da Lei Federal nº 
14.133/2021 e do Regulamento Específico. 

Parágrafo único. Na licitação para registro de preços não é necessária a 
indicação de dotação orçamentária, que somente será exigida para a efetivação da 
contratação. 
 
 Art. 8º. O sistema de registro de preços poderá, na forma deste Regulamento, 
ser utilizado nas hipóteses de inexigibilidade e de dispensa de licitação para a 
aquisição de bens ou para a contratação de serviços por mais de um órgão ou 
entidade. 
 

Art. 9º. Além das exigências previstas no caput do art. 82, da Lei Federal nº 
14.133/2021, o edital de licitação para Registro de Preços contemplará, no mínimo, o 
seguinte: 

 
I - Estimativa de quantidades a serem adquiridas ou contratadas, segundo a 

conveniência e oportunidade, no prazo de validade do registro de preços; 
II - Indicação nominal dos órgãos e entidades participantes do respectivo 

registro de preços; 
III - a possibilidade ou não, e o limite da adesão de outros órgãos e entidades; 
IV - Prazo de validade da ata de registro de preços; 
V - Previsão do cancelamento do registro de preços por inidoneidade 

superveniente ou comportamento irregular do fornecedor ou, ainda, no caso de 
substancial alteração das condições do mercado. 

 
§ 1º. O edital poderá admitir, como critério de julgamento, a oferta de maior 

desconto linear sobre planilha orçamentária ou tabela referencial de preços, inclusive 
para contratação de obras e serviços de engenharia, para o qual este critério será o 
preferencial, elaborada por órgão ou entidade de reconhecimento público, desde que 
tecnicamente justificado. 

§ 2º. O critério de julgamento de menor preço por grupo de itens somente 
poderá ser adotado quando for demonstrada a inviabilidade de se promover a 
adjudicação por item e for evidenciada a sua vantagem técnica e econômica, e o 
critério de aceitabilidade de preços unitários máximos deverá ser indicado no edital. 

§ 3º. Na hipótese de que trata o § 2º deste artigo, observados os parâmetros 
estabelecidos nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 23 da Lei nº 14.133/2021, a 
contratação posterior de item específico constante de grupo de itens exigirá prévia 
pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou entidade. 

§ 4º. Do instrumento convocatório para registro de preços de obras e serviços 
de engenharia deverá também constar: 

 
I - A especificação ou descrição do objeto, explicitando o conjunto de 

elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para a 
caracterização do bem ou serviço, inclusive definindo as respectivas unidades de 
medida usualmente adotadas, descrito por meio de um projeto; 

II - As condições quanto aos locais, prazos de execução e vigência, forma de 
pagamento e, complementarmente, nos casos de serviços contínuos de engenharia, 
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quando cabíveis, a frequência, a periodicidade, características do pessoal, materiais 
e equipamentos, a serem fornecidos e utilizados, procedimentos a serem seguidos, 
cuidados, deveres, disciplina e controles a serem adotados; 

III - os modelos de planilhas de custo, quando couber; 
IV - As minutas de contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços, 

quando for o caso; 
V - As penalidades a serem aplicadas por descumprimento das condições 

estabelecidas, de acordo com os respectivos contratos. 
 
§ 5º. A hipótese de o licitante formular proposta com quantidade inferior à 

demandada, serão registrados em ata os preços dos licitantes classificados, até que 
seja atingido o total licitado do bem ou serviço, em função da capacidade de 
fornecimento dos licitantes, na forma do inciso IV, do art. 82, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 

SUBSEÇÃO IV 
DA ATA DE REGISTRO PREÇOS 

 
Art. 10. Homologada a licitação, o licitante melhor classificado será 

convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidas no edital da licitação, podendo este prazo ser prorrogado uma vez, por 
igual período, desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração. 

§ 1º. O prazo de vigência da ata de registro de preços, contado a partir da 
publicação do extrato da ata no Portal Nacional de Contratações Públicas e Diário 
Oficial do Município, será de 1 (um) ano, e poderá ser prorrogado, por igual período, 
desde que comprovado que as condições e o preço permanecem vantajosos. 

§ 2º. A convocação para assinar a ata de registro de preços obedecerá a 
ordem de classificação na licitação correspondente. 

§ 3º. Serão registrados os preços e quantitativos ofertados pelo licitante 
vencedor; 

§ 4º. Será incluído, na respectiva ata, na forma de anexo, o registro dos 
licitantes que aceitarem cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do 
licitante vencedor, na sequência da classificação do certame, observadas as 
seguintes questões: 

 
I - O registro a que se refere o § 4º deste artigo tem por objetivo a formação 

de cadastro de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro 
colocado da ata, nas hipóteses previstas no § 4º do caput deste artigo. 

II - Se houver mais de um licitante na situação de que trata o § 4º do caput 
deste artigo, serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada 
durante a fase competitiva; e 

III - a habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva, a 
que se refere o § 4º do caput deste artigo, será efetuada quando houver 
necessidade de contratação de fornecedor remanescente. 

 
§ 5º. A recusa do adjudicatário em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido 

no edital, permitirá a convocação dos licitantes que aceitarem fornecer os bens, 
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executar as obras ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, seguindo 
a ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas em 
lei e no edital da licitação. 

§ 6º. A recusa injustificada, ou cuja justificativa não seja aceita pelo órgão 
gerenciador, implicará na instauração de procedimento administrativo autônomo 
para, após garantidos o contraditório e a ampla defesa, eventual aplicação de 
penalidades administrativas. 

§ 7º. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar assinar a ata de registro de 
preços nos termos do § 5º deste artigo, a Administração Pública poderá convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da ata nas 
condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento 
estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos do 
instrumento convocatório. 

§ 8º. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro 
de preços, inclusive acréscimos do que trata o art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

§ 9º. É vedada a existência simultânea de mais de um registro de preços para 
o mesmo objeto no mesmo local, condições mercadológicas e de logística. 

§ 10. A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata e em seu 
anexo deverá ser respeitada nas contratações. 

 
Art. 11. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços 

poderá haver a renovação dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo 
original. 

Parágrafo único. O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar 
expressamente o prazo de prorrogação e o quantitativo renovado. 

 
Art. 12. A existência de preços registrados não obriga a Administração a 

firmar as contratações que deles possam advir, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro 
preferência de fornecimento ou contratação em igualdade de condições. 
 

SUBSEÇÃO V 
DAS ATUALIZAÇÕES PERIÓDICAS E DO CANCELAMENTO DA ATA E DO 
PREÇO REGISTRADO DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 
Art. 13. Os preços registrados poderão ser atualizados em caso de força 

maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução tal como 
pactuado, nos termos do disposto na norma contida no § 5º do art. 82 da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 
 

Art. 14. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no 
mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores 
para negociarem a redução dos preços registrados, tornando-os compatíveis com os 
valores praticados pelo mercado. 

§ 1º. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores 
praticados pelo mercado serão liberados dos compromissos assumidos, sem 
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participantes que aderirem. 

§ 3º. Caberá ao fornecedor ou prestador beneficiário da ata de registro de 
preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento ou prestação decorrente de adesão, o que fará no compromisso de não 
prejudicar as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o 
órgão gerenciador e com os órgãos participantes. 

§ 4º. O órgão ou entidade poderá solicitar adesão aos itens de que não tenha 
figurado inicialmente como participante, atendidos os requisitos estabelecidos no § 2º 
do art. 86 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

§ 5º. Não será concedida nova adesão ao órgão ou entidade que não tenha 
consumido ou contratado o quantitativo autorizado anteriormente. 
 

Art. 25. É permitida, mediante ato do dirigente máximo ou da Secretaria que 
demonstre a necessidade e a vantagem econômica, a adesão a atas de registro de 
preços gerenciadas pela Administração Pública dos Estados, do Distrito Federal e da 
União. 
 
 Art. 26. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

 
Paço Municipal Prefeito Evangelista Dal Santos 
Araruna, 20 de dezembro de 2023. 

 
 
 

Leandro Cesar de Oliveira 
Prefeito 
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Lei n°. 2.160/2023 
 

Autoriza o Poder Executivo Municipal a Contratar 
Operações de Crédito com a Caixa Econômica 
Federal - FINISA. 

 
 
           Prefeito Municipal de Araruna, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e 
eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 
 
 
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar com a Caixa 

Econômica Federal - FINISA operações de crédito até o limite de R$ 5.041.125,00 

(cinco milhões, quarenta e um mil e cento e vinte e cinco reais).  

Parágrafo Único: O valor das operações de crédito estão condicionados à obtenção, 

pela municipalidade, de autorização para a sua realização, em cumprimento aos 

dispositivos legais aplicáveis ao endividamento público através de Resoluções 

emanadas pelo Senado Federal e pela Lei Complementar nº. 101, de 04/05/2000 (Lei 

de Responsabilidade Fiscal). 

 
Art. 2º. Os prazos de amortização e carência, os encargos financeiros e outras 

condições de vencimento e liquidação da dívida a ser contratada, obedecerão às 

normas pertinentes estabelecidas pelas autoridades monetárias federais e 

notadamente o que dispõe o normativo do Senado Federal, bem como as normas 

específicas da Caixa Econômica Federal – FINISA. 

 
Art. 3º. Os recursos oriundos das operações de crédito autorizadas por esta Lei serão 

destinados à: 

I – Sistema Solar Fotovoltaico/Projetos. 

 
Art. 4º. Em garantia das operações de crédito de que trata esta Lei, fica o Poder 

Executivo Municipal autorizado a ceder à Caixa Econômica Federal - FINISA as 

parcelas que se fizerem necessárias da quota-parte do Imposto Sobre Operações 

Relativas à Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS e do Fundo de Participação 
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dos Municípios – FPM, ou tributos que os venham a substituir, em montantes 

necessários para amortizar as prestações do principal e dos acessórios, na forma do 

que venha a ser contratado. 

 
Art. 5º. Para garantir o pagamento do principal atualizado monetariamente, juros, 

multas e demais encargos financeiros decorrentes das operações referidas nesta Lei, 

o Poder Executivo Municipal poderá outorgar à Caixa Econômica Federal - FINISA 

mandato pleno para receber e dar quitação das referidas obrigações financeiras, com 

poderes para substabelecer. 

 
Art. 6º. O prazo e a forma definitiva de pagamento do principal reajustável, acrescidos 

dos juros e demais encargos incidentes sobre as operações financeiras, obedecidos 

os limites desta Lei, serão estabelecidos pelo Poder Executivo Municipal com a 

entidade financiadora, conforme elencado no contrato de operação de crédito. 

 
Art. 7º. Anualmente, a partir do exercício financeiro subsequente ao da contratação 

das operações de crédito, o orçamento do Município consignará dotações próprias 

para a amortização do principal e dos acessórios das dívidas contratadas. 

 
Art. 8º.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 
 
Paço Municipal Prefeito Evangelista Dal Santos. 
 
 
 
Araruna, 20 de Dezembro de 2023. 
 
 
 
 
 
 

Leandro Cesar de Oliveira 
Prefeito 
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aplicação de penalidades administrativas. 

§ 2º. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus 
preços aos valores de mercado observará a classificação obtida originalmente na 
licitação. 

§ 3º. A redução do preço registrado será comunicada pelo órgão gerenciador 
aos órgãos que tiverem formalizado contratos com fundamento no respectivo 
registro, para que avaliem a necessidade de efetuar a revisão dos preços 
contratados. 
 

Art. 15. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados 
é facultado ao fornecedor requerer, antes do pedido de fornecimento, a atualização 
do preço registrado, mediante demonstração de fato superveniente que tenha 
provocado elevação que supostamente impossibilite o cumprimento das obrigações 
contidas na ata e desde que atendidos os seguintes requisitos:  

I - A possibilidade da atualização dos preços registrados seja aventada pelo 
fornecedor da ata de registro de preços; 

II - A modificação seja substancial nas condições registradas, de forma que 
seja caracterizada alteração desproporcional entre os encargos do fornecedor da ata 
de registro de preços e da Administração Pública; 

III - seja demonstrado nos autos a desatualização dos preços registrados, por 
meio de apresentação de planilha de custos e documentação comprobatória 
correlata que demonstre que os preços registrados se tornaram inviáveis nas 
condições inicialmente pactuadas. 

§ 1º. A iniciativa e o encargo da demonstração da necessidade de atualização 
de preço serão do fornecedor da ata de registro de preços, cabendo ao órgão 
gerenciador a análise e deliberação a respeito do pedido. 

§ 2º. Se não houver prova efetiva da desatualização dos preços registrados e 
da existência de fato superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o 
fornecedor continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na 
ata, sob pena de cancelamento do registro de preços e de aplicação das 
penalidades administrativas previstas em lei e no edital. 

§ 3º. Na hipótese do cancelamento do registro de preços prevista no § 2º 
deste artigo, o órgão gerenciador poderá convocar os demais fornecedores 
integrantes do cadastro de reserva para que manifestem interesse em assumir o 
fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço registrado 
na ata. 

§ 4º. Comprovada a desatualização dos preços registrados decorrente de fato 
superveniente que prejudique o cumprimento da ata, a Administração poderá efetuar 
a atualização do preço registrado, adequando-o aos valores praticados no mercado. 

§ 5º. Caso o fornecedor ou prestador não aceite o preço atualizado pela 
Administração, será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidades administrativas. 

§ 6º. Liberado o fornecedor na forma do § 5º deste artigo, o órgão gerenciador 
poderá convocar os integrantes do cadastro de reserva, para que manifestem 
interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos 
serviços, pelo preço atualizado.  

§ 7º. Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a Administração Pública 
poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
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negociação e assinatura da ata no máximo nas condições ofertadas por estes, 
desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, 
inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos do instrumento convocatório. 

§ 8º. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá 
proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando de imediato as 
medidas cabíveis para a satisfação da necessidade administrativa. 
 

Art. 16. O edital e a ata de registro de preços deverá conter cláusula que 
estabeleça a possibilidade de atualização periódica dos preços registrados, em 
conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos. 

 
Do Cancelamento da Ata ou do Preço Registrado 

 
Art. 17. O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão 

gerenciador quando o fornecedor: 
I - For liberado; 
II - Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa 

aceitável; 
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; 
IV - Sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal nº 

14.133/2021; 
V - Não aceitar o preço revisado pela Administração. 

 
Art. 18. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, 

pelo órgão gerenciador: 
I - Pelo decurso do prazo de vigência; 
II - Pelo cancelamento de todos os preços registrados; 
III - por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou 

fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução obrigações previstas na 
ata, devidamente demonstrado; e 

IV - Por razões de interesse público, devidamente justificadas. 
 

Art. 19. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa 
da Administração, será assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

Parágrafo único. O fornecedor ou prestador será notificado por meio 
eletrônico para apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias, a contar do 
recebimento da comunicação. 
 

SUBSEÇÃO VII 
DAS REGRAS GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 
Art. 20. As contratações decorrentes da ata serão formalizadas por meio de 

instrumento contratual, carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de 
compra, ordem de execução de serviço ou outro instrumento equivalente, conforme 
prevê o art. 95 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

 
MUNICIPIO DE ARARUNA 

ESTADO DO PARANÁ 
Rua Prefeito Hermes de Campos Teixeira, nº 390, CNPJ 75.359.760/0001-99 

 
 
Art. 21. Se o fornecedor convocado não assinar o contrato ou instrumento 

equivalente, não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente, o órgão 
gerenciador poderá convocar os demais fornecedores que tiverem aceitado fornecer 
os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor - cadastro de 
reserva, na sequência da classificação, sem prejuízo das penalidades 
administrativas cabíveis. 
 

Art. 22. Exaurida a capacidade de fornecimento do licitante que formulou 
oferta parcial, poderão ser contratados os demais licitantes, até o limite do 
quantitativo registrado, respeitada a ordem de classificação, pelo preço por eles 
apresentados, desde que sejam compatíveis com o preço vigente no mercado, o que 
deverá ser comprovado nos autos. 
 

Art. 23. Os contratos celebrados em decorrência do Registro de Preços estão 
sujeitos às regras previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

§ 1º. Os contratos poderão ser alterados de acordo com o previsto em lei e no 
edital da licitação, inclusive quanto ao acréscimo de que trata os art. 124 a 136, da 
Lei Federal nº 14.133/2021, cujo limite é aplicável ao contrato individualmente 
considerado e não à ata de registro de preços. 

§ 2º. A duração dos contratos decorrentes da ata de registro de preços deverá 
atender ao contido no Capítulo V, do Título III, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

§ 3º. O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser 
assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 

§ 4º. A alteração dos preços registrados não altera automaticamente os 
preços dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços, cuja revisão 
deverá ser feita pelo órgão contratante, observadas as disposições legais incidentes 
sobre os contratos. 
 

SUBSEÇÃO VIII 
DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR SECRETARIAS, 

ÓRGÃOS OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 
 

Art. 24. Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante 
autorização prévia do órgão gerenciador, o órgão ou entidade que não tenha 
participado do procedimento poderá aderir à ata de registro de preços, desde que 
seja justificada no processo a vantagem de utilização da ata, a possibilidade de 
adesão tenha sido prevista no edital e haja a concordância do fornecedor ou 
prestador beneficiário da ata. 
 § 1º. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o caput 
deste artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por 
cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 
registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

§ 2º. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que 
se refere o caput deste artigo não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
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Lei Complementar nº. 20/2023 

 
Altera dispositivo da Lei Complementar                                                                 
n°. 007/2013, que dispõe sobre o parcelamento do 
solo. 

 
                          A Câmara Municipal de Araruna, Estado do Paraná, aprovou, de 

autoria do Vereador Olímpio de Oliveira Caetano, e eu, Leandro Cesar de Oliveira, 

Prefeito de Araruna, sanciono a seguinte Lei: 

 
Art. 1º. Altera o artigo 28, da Lei Complementar nº. 007/2013, que dispõe sobre o 

parcelamento do solo para fins de Condomínio Horizontal no Município de 

Araruna/PR, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 28. Quando a gleba não tiver sido objeto de loteamento 

anterior e dela não tenha resultado de prévia doação de área 

pública, poderá ser destinado até dez por cento (10%) do total 

da gleba para uso externo, quando for necessário for para a via 

de acesso ao condomínio”. 
 
Art. 2°. Revogadas as disposições em contrário, esta lei entrará em vigor na data de 

sua publicação. 

 

 

Paço Municipal Prefeito Evangelista Dal Santos. 

 
Araruna, 20 de Dezembro de 2023. 

 
 
 
 
 

Leandro Cesar de Oliveira 
Prefeito 
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LEI Nº. 2.161/2023 
 
 

Autoriza o Poder Executivo Municipal a doar lote de 
terras para fins de regularização fundiária e dá outras 
providências.  

  
                                                A Câmara Municipal de Araruna, Estado do Paraná, aprovou e 
eu, Leandro Cesar de Oliveira, Prefeito, sanciono a seguinte  
 
 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a promover a regularização das ocupações 
de bens imóveis, podendo, para tanto, outorgar escritura pública de doação aos seus atuais 
ocupantes, dos seguintes imóveis: 
 

I – Lote 93, da quadra 06, com área de 900 m2, situado no perímetro urbano desta 
Cidade, cuja Certidão Negativa nº. 1272/2023 do Cartório de Registro de Imóveis de 
Peabiru fez constar que não há registro ou averbação do referido lote. 
II – É ocupante do referido imóvel, o Sr. Walter Fabricio Alves Ferreira, portador da 
Cédula de Identidade nº 8.595.696-5 SESP-SP e inscrito no CPF/MF sob nº 
043.741.909-61. 
III – o imóvel está avaliado em R$ 200.000,00, pela Comissão de Avaliação de Bens 
Imóveis do Município de Araruna-PR. 

 
Art. 2º. Caberá aos donatários: 
a) Utilizar o bem doado exclusivamente como sua residência e de seus familiares; 
b) Manter o imóvel em perfeitas condições de higiene, visando a salubridade e bem 
estar da vizinhança; 
c) arcar com o pagamento das despesas relativas a escritura e registro do bem imóvel 
e demais despesas necessárias à efetivação da transferência da propriedade; 
d) pagar os tributos incidentes sobre o bem doado. 

 
Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 
 Paço Municipal Prefeito Evangelista Dal Santos. 
 

Araruna, 20 de Dezembro de 2023. 
 
 
 
 

Leandro Cesar de Oliveira 
Prefeito 

 
 

 

MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Departamento de Licitações e Contratos

AVISO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 119/2023
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

COM BENEFÍCIOS PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
O Município de Guarapuava, através do Departamento de Licitações e Contratos,
devidamente autorizado, torna público que fará realizar a Licitação abaixo:
PROCESSO Nº 221/2023.
OBJETO: Registro de preço para eventual aquisição e instalação de vidros, películas e
adesivos.
VALOR MÁXIMO: R$ 495.576,50 (quatrocentos e noventa e cinco mil, quinhentos e setenta
e seis reais e cinquenta centavos).
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço – Por Item.
SUPORTE LEGAL: Lei Federal nº 14.133, de 2021, Decretos Municipais nos: 6.320/2017,
7545/2019, 9.463/2022, 9.781/2022, 10.140/2023, 10.475/2023.
SISTEMA EMPREGADO: BLL (Bolsa de Licitações e Leilões) <https://bllcompras.com/>.
CREDENCIAMENTO E CADASTRAMENTO DE PROPOSTAS: Ocorrerá até às 09h00min
do dia 26/01/2024 (horário de Brasília (DF)).
ABERTURA DE PROPOSTAS E DISPUTA POR LANCES: A sessão pública terá início a
partir do encerramento do prazo estabelecido para credenciamento e cadastramento de
propostas.
PREGOEIRO: FRANCIELI CONRADO.
INFORMAÇÕES: O Edital e seus anexos, bem como a íntegra do processo poderão ser
obtidos: – Pelo Portal da Transparência:
<https://guarapuava.atende.net/?pg=transparencia#!/grupo/1/item/1/tipo/1>; ou – No
Departamento de Licitações e Contratos, sito à Rua Brigadeiro Rocha, 2.777 – 1° andar –
CEP: 85.010-990. Telefones (42) 3142-1047 – 3142-1048, de segunda a sexta-feira, das
08h00 às 17h00.

Guarapuava, 20 de dezembro de 2023.
PUBLIQUE-SE.
DIEGO VOLFF

Diretor de Licitações e Contratos

AVISO DE EDITAL
LEILÃO PÚBLICO ELETRÔNICO Nº 02/2023

O Município de Guarapuava, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob nº
78.279.973/0001-07. através do Leiloeiro Público Oficial, devidamente autorizado, torna
público que realizará Leilão Público Eletrônico.
PROCESSO N.º: 309/2023.
OBJETO: A alienação de veículos e bens inservíveis de propriedade do Município de
Guarapuava.
TIPO DE LICITAÇÃO: Maior Lance – Por Lote.
SUPORTE LEGAL: Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, e do Leiloeiro
Público Oficial HELCIO KRONBERG, Matrícula JUCEPAR 653, Decreto nº 10.759/2023,
bem como as normas contidas no edital.
SISTEMA EMPREGADO: <https://www.kronberg.com.br/>.
OCORRERÁ: às 09h00 do dia 31/01/2024 (horário de Brasília (DF)).
INFORMAÇÕES: Os bens objeto do presente leilão estarão a disposição dos interessados
para visitação e vistoria, no dia 30 de janeiro de 2024, das 09:00 às 11:30 e das 13:30 às
16:30 horas. O edital e seus anexos poderão ser obtidos nos seguintes endereços:
https://www.guarapuava.pr.gov.br/ e https://www.kronberg.com.br/, ou no Departamento de
Licitações e Contratos, sito à Rua Brigadeiro Rocha, 2.777 – 1° andar – CEP: 85.010-990.
Telefones (42) 3142-1047 – 3142-1048, de segunda a sexta-feira, das 08h00 às 17h00.
Guarapuava, 20 de dezembro de 2023.

PUBLIQUE-SE.

MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Departamento de Licitações e Contratos

DIEGO VOLFF
Diretor de Licitações e Contratos

HELCIO KRONBERG
Leiloeiro Público Oficial - Matrícula JUCEPAR 653


